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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

 uma folha de respostas das questões objetivas 
  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm quatro alternativas de 
resposta (A, B, C, D) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor e o tipo do seu caderno de provas. Caso 
tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido constar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 

meio que não seja o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 

 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

 1 hora após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de provas 

 15 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala, levando o  
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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BLOCO I - DIREITO CIVIL / DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL / DIREITO DO 
CONSUMIDOR / DIREITO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

1 

Juliano viveu uma vida de excessos e se preocupa em dar um fim 
útil ao considerável conjunto de bens que amealhou durante a 
sua vida. Por isso, deseja que, após a sua morte, 20% dos seus 
bens sejam destinados à instituição de uma fundação para fins de 
defesa, conservação e promoção do meio ambiente dos povos 
ribeirinhos. 

A partir disso, é correto afirmar que: 

(A) se insuficientes para instituir a fundação, os bens deixados 
por Juliano deverão retornar ao monte a ser inventariado, a 
fim de que se faça a partilha; 

(B) para alterar o estatuto da fundação, a reforma deve ser 
deliberada por 2/3 dos competentes para gerir e representá-
la e não desvirtuar ou contrariar o seu fim; 

(C) se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo 
instituidor, ou, não havendo prazo, em 180 dias, a 
incumbência caberá ao Ministério Público; 

(D) tornando-se inútil, impossível ou ilícita a finalidade a que visa 
a fundação, ou vencido o prazo da sua existência, o juiz lhe 
promoverá a extinção, incorporando o seu patrimônio a outra 
fundação. 

 

2 

Renato vendeu seu automóvel para Cláudio pelo valor de 
R$ 30.000,00 a ser pago na data da efetiva entrega do bem. A 
tradição do bem ocorreu, mas Cláudio não efetuou o 
pagamento na data avençada. Por ser amigo de Cláudio, 
Renato tolerou o inadimplemento por muito tempo. Quando 
consultou um advogado, descobriu que o prazo para deduzir a 
sua pretensão em juízo já havia terminado. Posteriormente a 
esse fato, Cláudio reconheceu o débito e pediu a Renato a 
prorrogação do prazo para pagamento da dívida.  

Nesse caso, com relação à prescrição, ocorreu: 

(A) renúncia; 

(B) interrupção; 

(C) suspensão; 

(D) impedimento. 

 

3 

Geraldo, depois de alguns meses percebendo que não 
conseguiria pagar o empréstimo que contraíra, procurou seu 
credor para renegociar a dívida. Firmaram então um termo de 
novação, em que Geraldo se comprometia a pagar um montante 
maior, mas com taxas de juros mais baixas. Somente depois de 
celebrada a novação, Geraldo constatou que a dívida original 
crescera tão rapidamente porque o contrato inicial continha 
cláusulas proibidas.  

A partir disso, é correto afirmar que:  

(A) não é mais possível a Geraldo questionar os termos do 
contrato original porque a novação o extinguiu, restando 
somente a nova dívida; 

(B) a novação opera a confirmação do contrato original, 
implicando renúncia ao direito de impugná-lo judicialmente, 
salvo comprovado vício na própria novação; 

(C) ainda é possível a Geraldo impugnar os termos da dívida 
anterior, pois não podem ser objeto de novação obrigações 
nulas;  

(D) a revisão do valor devido é possível, contanto que o termo de 
novação faça referência expressa às cláusulas proibidas do 
contrato original.  

 

4 

Herculano aceitou figurar como fiador solidário de seus 
sobrinhos, Enzo e Gabriel, quando eles alugaram um imóvel. O 
contrato previa o pagamento de aluguel mensal de R$ 2.000,00, 
sob pena de juros. Após um ano de vigência do negócio, os 
sobrinhos começaram a ter dificuldades financeiras e ficaram 
inadimplentes por dois meses, quando a locadora, Efigênia, 
passou a cobrar o pagamento do total devido, com os encargos, 
diretamente de Herculano.  

Sobre o caso, é correto afirmar que: 

(A) se pagar tudo que é devido, Herculano, na condição de 
devedor solidário, sub-roga-se no crédito perante os 
sobrinhos, podendo cobrar de cada um a terça parte do que 
foi pago; 

(B) se Efigênia perdoar Gabriel, ele não mais pode ser 
demandado por ela, mas tanto Herculano como Enzo 
continuam a ser responsáveis perante ela pela totalidade da 
dívida, em virtude da solidariedade; 

(C) se Gabriel assumir encargos adicionais em negociação com 
Efigênia, isso atingirá também Enzo e Herculano, 
independentemente do seu consentimento, por serem 
devedores solidários; 

(D) mesmo que reste comprovado que o atraso se deu somente 
por culpa de Enzo, Efigênia pode exigir a totalidade da dívida 
de Gabriel, mas somente Enzo responderá perante ele pelo 
acrescido. 
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5 

Rejane adquiriu um automóvel de seu vizinho Altair pelo preço de 
R$ 8.000,00. Três meses depois, todavia, veio a ser parada numa 
blitz e o veículo foi apreendido porque constava que há cerca de 
um ano ele fora roubado do real proprietário, que não era Altair. 
Diante disso, Rejane tem direito a exigir de Altair: 

(A) os R$ 8.000,00 de volta, corrigidos monetariamente, 
independentemente do valor de mercado do veículo quando 
foi apreendido; 

(B) indenização pelo valor de mercado do bem, além de 
eventuais perdas e danos decorrentes da apreensão, se 
provar que Altair tinha ciência do roubo; 

(C) ressarcimento pelas benfeitorias e melhoramentos que tiver 
feito no carro, se provar sua boa-fé na época em que as 
realizou; 

(D) a devolução do preço pago se no contrato com ele constasse 
cláusula que exclui a garantia contra evicção, desde que ela 
não tenha assumido o risco relativo ao roubo. 

 

6 

Andréa sempre foi bastante cautelosa, tendo celebrado seguro 
de vida em benefício dos filhos e também fez seguro sobre o seu 
automóvel. No último dia 15, todavia, bebeu três cervejas com 
amigos e faleceu em decorrência de um acidente ao conduzir seu 
veículo.  

A partir disso, é correto afirmar que: 

(A) os filhos de Andréa não poderão exigir a indenização pelo 
seguro de vida, pois sua embriaguez é reputada agravamento 
intencional do risco; 

(B) a ingestão de álcool gera uma presunção relativa de 
agravamento do risco no seguro do automóvel, admitindo-se 
que os herdeiros provem a ausência de nexo causal; 

(C) a perda da cobertura securitária nos dois seguros dependerá 
de a seguradora comprovar o nexo causal entre a embriaguez 
e o acidente; 

(D) os herdeiros poderão exigir ambas as indenizações 
securitárias, pois somente ocorreria a perda do direito à 
garantia se houvesse a intenção de agravar o risco. 

 

7 

Sara e Roberto se casaram sob o regime de comunhão parcial de 
bens. Antes do casamento, Roberto adquiriu uma casa simples na 
cidade onde nasceu e Sara não tinha bens. Na constância do 
casamento conseguiram, com muita dificuldade, comprar um 
sítio. Sara herdou de sua mãe um automóvel antigo. Com o 
nascimento dos gêmeos, Sara e Roberto pensam em alternativas 
para ajudar no sustento dos filhos e o estresse já consome o 
casal.  

A partir disso, é correto afirmar que: 

(A) na hipótese de Sara e Roberto se divorciarem, o sítio e a casa 
simples deverão ser partilhados; 

(B) Roberto necessitará da vênia conjugal de Sara se decidir 
alienar a casa que adquiriu antes do casamento; 

(C) se Sara comprar mantimentos para o lar conjugal, ambos os 
cônjuges respondem por essa dívida, mas não 
solidariamente; 

(D) por ter sido adquirido na constância do casamento, o 
automóvel é considerado herança em favor de ambos os 
cônjuges. 

 

8 

Josivaldo, 75 anos, viúvo, e Luara, 70 anos, separada de fato, 
vivem um relacionamento público, contínuo, duradouro, com o 
objetivo de constituir família. Celebraram contrato de 
convivência e optaram pelo regime da comunhão universal de 
bens.   

A partir disso, é correto afirmar que: 

(A) o fato de Luara ser separada de fato a mantém no estado civil 
de casada, configurando impedimento para a constituição da 
união estável com Josivaldo; 

(B) Josivaldo e Luara são considerados companheiros e o regime 
de bens será o da comunhão universal, em razão do contrato 
de convivência por eles celebrado; 

(C) na hipótese de Josivaldo realizar aquisição onerosa de bens, 
se Luara desejar a partilha, deverá realizar prova do esforço 
comum; 

(D) os direitos de Luara a eventual sucessão por falecimento de 
Josivaldo seriam distintos se eles tivessem se casado. 

 

9 

Quando Hermenegildo morreu, deixou o pequeno casebre onde 
residiu nos últimos anos da sua vida e alguns bens pessoais. Sua 
vizinha tentou alegar que era companheira do falecido, mas não 
houve comprovação satisfatória dessa alegação. Há notícia de 
que ele teria deixado um filho, que o abandonara há muitos anos, 
bem como teria um primo em outro Estado, mas não há 
elementos indicativos de quem sejam.  

Diante disso, é correto afirmar que: 

(A) a herança ficará jacente, figurando sua vizinha como curadora 
até que se obtenha a localização do filho e, na ausência deste 
por cinco anos, ela se torna proprietária dos bens; 

(B) o juiz mandará arrolar e arrecadar os bens, mas pode ser 
dispensada a expedição de editais, ante a notícia de que 
haveria herdeiros; 

(C) findo o prazo de um ano, a herança passará à propriedade do 
ente público, extinguindo-se os direitos de eventuais 
herdeiros; 

(D) declarada a vacância da herança, seu primo não terá mais 
qualquer direito, mas seu filho ainda poderá reivindicar os 
bens por cinco anos. 
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10 

Renata vem sofrendo grandes dificuldades em fruir com 
tranquilidade de sua chácara, por conta dos transtornos 
decorrentes de obras que vêm sendo realizadas na propriedade 
de seu vizinho, Evandro. Depois de anos de desleixo, com 
construções de integridade questionável, Evandro foi obrigado a 
realizar algumas dessas obras por imposição do poder público, 
para reparar inclusive violações à regulamentação ambiental 
aplicável àquela área.  

Sobre o caso, é correto afirmar que: 

(A) por se tratar de obras justificadas por interesse público, não 
pode Renata pretender de Evandro indenização pelos 
prejuízos sofridos, mas poderá exigir a sua redução, ou 
eliminação, quando estas se tornarem possíveis; 

(B) no tocante às construções de integridade questionável, ante 
o risco de ruína iminente, poderá Renata exigir de Evandro 
não somente a demolição ou reparação delas, mas também 
que lhe preste caução pelo dano iminente; 

(C) se as obras no terreno de Evandro ensejarem curso de água 
para o terreno de Renata, ela poderá exigir que ele seja 
desviado ou que ela seja indenizada pelos prejuízos sofridos, 
independentemente de o novo curso de água lhe trazer 
algum benefício; 

(D) Renata poderá recusar que a tubulação subterrânea de 
serviços de utilidade pública destinada ao terreno de Evandro 
passe pelo seu terreno, salvo se ele comprovar que seja 
impossível proceder de outro modo. 

 

 

11 

Em relação à remessa necessária, é correto afirmar que: 

(A) as fundações de direito público estão excluídas das hipóteses 
de remessa necessária; 

(B) não se admite incidente de assunção de competência a partir 
de remessa necessária;  

(C) a existência de súmula administrativa do próprio ente público 
é suficiente para afastar a remessa necessária; 

(D) a sentença que julga parcialmente procedentes os embargos 
à execução fiscal não autoriza a remessa necessária. 

 

12 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sede de julgamento 
repetitivo, firmou tese no sentido de que “O reajuste de 
mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na 
mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que (i) 
haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas 
expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e (iii) não 
sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 
concretamente e sem base atuarial idônea, onerem 
excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso” (tema 
952).  

Considerando o trânsito em julgado do tema repetitivo, é correto 
afirmar que: 

(A) em ações envolvendo a controvérsia objeto do tema 952 do 
STJ, poderá o relator dar provimento ao recurso 
monocraticamente, sem a abertura de prazo para 
contrarrazões; 

(B) se for proposta ação com pedido contrário ao entendimento 
firmado no tema 952 do STJ e sendo desnecessária a fase 
instrutória, o juiz julgará liminarmente improcedente o 
pedido, caso o réu não conteste a ação; 

(C) se for proposta ação com pedido no mesmo sentido do tema 
952 do STJ e as alegações fáticas puderem ser comprovadas 
documentalmente, poderá o juiz conceder tutela de 
evidência, inclusive liminarmente;  

(D) em ações envolvendo a controvérsia objeto do tema 952 do 
STJ, se a tese firmada for descumprida pelo juiz de primeiro 
grau, sem que seja feita a distinção ou demonstrada a 
superação do entendimento, caberá reclamação diretamente 
para o STJ.  

 

13 

Sobre as ações locatícias e seus reflexos processuais, é correto 
afirmar que: 

(A) na ação de despejo, independentemente do fundamento, o 
locatário poderá purgar a mora e, eventualmente, 
complementar o depósito no prazo de quinze dias, caso o 
locador alegue que a oferta não é integral; 

(B) na ação de consignação em pagamento de aluguel e acessório 
da locação, a apelação terá efeito suspensivo e devolutivo, 
independentemente de requerimento específico da parte 
interessada; 

(C) na ação renovatória envolvendo locação comercial, se não 
houver renovação do aluguel, o juiz determinará a expedição 
de mandado de despejo, que conterá o prazo de trinta dias 
para a desocupação voluntária, independentemente de 
pedido na contestação; 

(D) a ação revisional não será cabível na pendência de prazo para 
desocupação do imóvel, ou quando tenha sido este 
estipulado amigável ou judicialmente. 

 



Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul FGV Conhecimento 

 

DEFENSORA PÚBLICA SUSBTITUTA E DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO  Tipo 1  – Branca – Página 6 

 

14 

Sobre a produção de provas, é correto afirmar que: 

(A) ao deferir a produção de prova pericial, o juiz, se possível, 
deve estabelecer desde logo calendário processual para sua 
realização; 

(B) o número de testemunhas arroladas não pode ser superior a 
seis, sendo duas, no máximo, para a prova de cada fato; 

(C) a produção antecipada de prova é da competência exclusiva 
do juízo do foro onde a prova deve ser produzida; 

(D) a parte e o terceiro não podem se escusar de exibir em juízo 
documento ou coisa, ainda que sua apresentação possa violar 
dever de honra. 

 

15 

Caio, 58 anos, auxiliar de serviços gerais, que aufere renda 
mensal de um salário mínimo, procurou a Defensoria Pública para 
ajuizar ação em face do Banco Conta Fácil, que concedeu 
empréstimos fraudulentos em seu nome, sem o seu 
conhecimento. Foi ajuizada ação de obrigação de fazer, para 
compelir o banco réu a se abster de promover as cobranças dos 
empréstimos fraudulentos em face de Caio, bem como ao 
pagamento de indenização por danos morais, além da concessão 
do benefício da justiça gratuita. Distribuída a ação, foi 
imediatamente concedida a gratuidade de justiça em favor do 
autor. Posteriormente, foi proferida sentença julgando 
procedentes os pedidos formulados por Caio. Na fase de 
cumprimento de sentença, sobrevém a notícia da morte de Caio, 
vítima de infarto fulminante. De acordo com a certidão de óbito, 
Caio era solteiro, não tinha bens e deixou um único filho, João. 
Assim que João tomou conhecimento da existência dessa ação 
judicial, decidiu ingressar no feito.  

Diante dessa situação, é correto afirmar que: 

(A) o benefício da gratuidade de justiça deferido em favor de 
Caio se estende a João, uma vez que a hipossuficiência de 
eventual sucessor é presumida; 

(B) João terá direito à gratuidade de justiça desde que a requeira 
expressamente e o pedido seja deferido, à luz das provas 
produzidas pelo requerente;  

(C) João gozará do direito à gratuidade de justiça, desde que 
opte por continuar sendo representado pela Defensoria 
Pública; 

(D) João deverá oferecer caução idônea para pleitear o direito à 
gratuidade de justiça. 

 

16 

Sobre a ação popular, é correto afirmar que: 

(A) não há previsão de pagamento de custas na ação popular; 

(B) da sentença que julgar procedente a ação popular caberá 
apelação, com efeito meramente devolutivo; 

(C) a sentença que, apreciando o fundamento em que se baseia o 
pedido autoral, julgar a lide manifestamente temerária, 
condenará o autor ao pagamento do dobro das custas; 

(D) conforme a origem do ato impugnado, é competente para 
conhecer e julgar a ação popular o juiz que, de acordo com a 
organização judiciária de cada Estado, o for para as causas 
que interessem à União, ao Distrito Federal, ao Estado ou ao 
Município. 

 

17 

Com relação às respostas do réu, é correto afirmar que: 

(A) o ônus da impugnação especificada dos fatos não se aplica ao 
defensor público e ao curador especial, mas se aplica ao 
advogado dativo; 

(B) a reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro, 
sendo vedado ao réu oferecer reconvenção em litisconsórcio 
com terceiro; 

(C) em se tratando de litígio que não admita a autocomposição, 
havendo litisconsórcio passivo, caso o autor desista da ação 
em relação ao réu ainda não citado, o prazo para resposta 
correrá da data de juntada do último mandado positivo; 

(D) se o autor concordar com o pedido de substituição do réu, 
em razão de sua ilegitimidade passiva, reembolsará as 
despesas e pagará os honorários ao procurador do réu 
excluído, que serão fixados entre 3% e 5% do valor da causa 
ou, sendo este irrisório, por apreciação equitativa. 

 

18 

No tocante à arbitragem, é correto afirmar que: 

(A) a arbitragem que envolva a administração pública será de 
direito ou por equidade, devendo respeitar o princípio da 
publicidade; 

(B) o compromisso arbitral é a convenção por meio da qual as 
partes em um contrato comprometem-se a submeter à 
arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente a 
tal contrato; 

(C) a administração pública direta poderá utilizar-se da 
arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis, sendo vedada a sua utilização pela 
administração pública indireta; 

(D) a sentença arbitral decidirá sobre a responsabilidade das 
partes acerca das custas e despesas com a arbitragem, bem 
como sobre verba decorrente de litigância de má-fé, se for o 
caso, respeitadas as disposições da convenção de arbitragem, 
se houver. 

 

19 

Em caso de curatela especial, é correto afirmar que: 

(A) a Defensoria Pública, o Ministério Público e os advogados 
dativos podem exercer a curatela especial, nos termos da lei; 

(B) no caso de réu preso revel sem advogado constituído, o 
curador especial não depende de nomeação do juiz; 

(C) o juiz nomeará curador especial ao réu preso revel e ao réu 
revel citado por edital ou por hora certa, enquanto não for 
constituído advogado; 

(D) na partilha de bens, o curador especial deve ser nomeado 
para representar o incapaz, sempre que este concorrer na 
partilha com seu representante, independentemente da 
colisão de interesses. 
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20 

Sobre as nulidades no processo civil, é correto afirmar que: 

(A) caso o Ministério Público não seja intimado a acompanhar o 
feito em que deva intervir, caberá ao juiz decretar a nulidade 
de ofício, independentemente da manifestação do órgão 
ministerial e da demonstração de prejuízo; 

(B) mesmo que possa decidir o mérito a favor da parte a quem 
aproveite a decretação da nulidade, o juiz deve pronunciar a 
nulidade, mandando repetir o ato ou suprir-lhe; 

(C) em relação às nulidades que o juiz deva decretar de ofício, 
não há preclusão, mesmo que a parte deixe de alegá-las na 
primeira oportunidade que lhe couber falar nos autos; 

(D) quando a lei prescrever determinada forma, o juiz não poderá 
considerar válido o ato se, realizado de outro modo, alcançar 
a finalidade. 

 

 

21 

Jorge adquiriu um veículo automotor zero quilômetro para a 
atividade comercial da empresa de locação e transporte de 
produtos de festas infantis que mantém em sociedade com o seu 
irmão, da qual ambos auferem renda mensal de cerca de dois 
salários mínimos, já considerados os lucros. Dois meses após sua 
aquisição, o veículo apresentou problemas no sistema de freios 
(ABS), tendo Jorge levado o bem à assistência técnica autorizada 
vinculada à concessionária onde adquiriu o veículo. Em tal 
estabelecimento, constatou-se a necessidade de troca de peças 
de alto valor, que a concessionária alegou, indevidamente, não 
estarem cobertas pela garantia de fábrica. Jorge buscou a 
Defensoria Pública para saber dos seus direitos.  

A partir de tais fatos, e considerando que a concessionária está 
estabelecida em comarca diversa daquela de domicílio de Jorge, é 
correto afirmar que se trata de: 

(A) relação de consumo, ainda que Jorge utilize o bem em sua 
atividade empresária, dada a aplicação da teoria finalista 
aprofundada; a competência para a ação judicial poderá ser 
da comarca do domicílio do autor Jorge; 

(B) afastamento da relação de consumo, pois Jorge utiliza o bem 
em sua atividade empresária, dada a aplicação da teoria 
finalista aprofundada; a competência para a ação judicial será 
absoluta da comarca do domicílio do autor Jorge; 

(C) genuína relação de consumo, pois a empresa da qual Jorge é 
sócio tem natureza de pequeno porte, dada a aplicação da 
teoria finalista mitigada; a competência para a ação judicial 
será da comarca do domicílio da ré; 

(D) relação empresarial, deixando de incidir a norma 
consumerista, dada a destinação de uso do bem que serve de 
insumo à atividade empresária; a competência para a ação 
judicial será absoluta da comarca do domicílio do autor Jorge. 

 

22 

William firmou com determinada instituição bancária contrato de 
empréstimo consignado, sendo certo que possuía outras dívidas 
que o levaram à condição de superendividado. Diante disso, 
procurou atendimento na Defensoria Pública, pois pretendia 
honrar com o pagamento das dívidas, mas não sabia como fazê-
lo. 

Visto isso, é correto afirmar que: 

(A) deve ser esclarecido a William que o seu pedido para o juiz 
instaurar processo de repactuação de dívidas importará em 
declaração de insolvência civil do consumidor;  

(B) contratos de empréstimo consignado que descontem valores 
em folha de pagamento junto ao empregador são 
considerados abusivos de pleno direito, por representarem 
burla à regra legal que veda a impenhorabilidade de salários; 

(C) se trata de disponibilidade absoluta ao consumidor aderir a 
contrato de crédito com instituição financeira para 
pagamento com débito do seu salário, não tendo como alegar 
superendividamento para pretender revisão contratual; 

(D) poderá ser instaurado processo por superendividamento para 
revisão e integração dos contratos, precedido de audiência 
conciliatória que não tenha obtido êxito com qualquer dos 
credores. 

 

23 

Pluto, um cãozinho de pequeno porte, foi levado a uma loja 
integrante de uma grande rede de pet shops, para realização de 
banho e tosa. Ao chegarem em casa, Tício, tutor do cão, 
percebeu que o animal estava incomodado com algo, 
oportunidade em que viu alguns ferimentos pequenos 
compatíveis com aqueles provocados por tesoura. Isso o levou a 
acreditar que o profissional tosador tivesse causado tais 
ferimentos. Indignado, Tício imediatamente retornou ao pet shop 
e registrou a reclamação, bem como fez fotos dos ferimentos. Em 
seguida, procurou a Defensoria Pública para saber de seus 
direitos.  

Diante disso, será correto explicar a Tício que: 

(A) não basta Tício demonstrar a relação de causa e efeito entre 
a má-prestação do serviço e o dano, pois isso é insuficiente 
para induzir presunção de existência do defeito; 

(B) a hipótese é de defeito do serviço e que cabe à fornecedora 
comprovar que o defeito inexiste, seja porque o dano resulta 
de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro; 

(C) configurado está o vício de qualidade do serviço que o tornou 
impróprio à finalidade a que se destinava, bem como diante 
da disparidade com o que razoavelmente se esperava; 

(D) a inversão do ônus da prova no caso de defeito do serviço 
será ope iudicis, não inibindo o dever primário do autor Tício 
de provar o fato constitutivo de seu direito. 
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Cláudia, ao verificar o extrato de sua conta bancária, foi 
surpreendida com a informação de que foi realizado saque de 
grande quantia diretamente no caixa. Indignada, procurou a 
fornecedora, que informou somente liberar tal procedimento 
mediante apresentação de documento oficial de identidade, 
sendo constatada a utilização de documento falso por terceiro 
para a realização do saque.  

Cláudia procurou a Defensoria Pública que, corretamente, deve 
orientar-lhe que ocorreu: 

(A) caso fortuito interno, devendo a instituição bancária 
responder objetivamente pelos danos causados por fraudes 
ou delitos praticados por terceiros; 

(B) caso fortuito externo, visto que o ato foi praticado por 
terceiros, e não por funcionário do banco, afastando-se a 
responsabilidade decorrente do risco do empreendimento; 

(C) a atuação de estelionatário, o que afasta a responsabilidade 
da instituição financeira, ainda que o fato tenha ocorrido no 
interior da agência bancária;  

(D) força maior por culpa de terceiro, não havendo nexo de 
causalidade entre o dano sofrido por Cláudia e algum ato 
praticado pela instituição bancária. 

 

25 

A Defensoria Pública ingressou com ação coletiva, com base na 
norma consumerista, em face de uma concessionária de serviço 
público, em decorrência da proliferação de insetos após a 
realização de grande obra para oferecer serviços a uma usina de 
cana-de-açúcar, levando a indiscutível impacto ambiental. 
Posteriormente, Ana e mais cinco pessoas moradoras da 
localidade, em litisconsórcio, ingressaram com ação individual 
com pedido coincidente com aquele descrito na ação coletiva.  

Partindo desse caso, é correto afirmar que: 

(A) existe litispendência entre as demandas, dada a coexistência 
de ação coletiva e ação individual que postulam o 
reconhecimento de um mesmo direito; 

(B) Ana e seus litisconsortes, sentindo-se lesados, podem ajuizar 
ação em nome próprio, ainda que se trate de situação 
possível de ser objeto de tutela coletiva, pois tal fato não 
afasta o direito individual; 

(C) o processo de Ana e seus litisconsortes deverá ser extinto 
sem resolução do mérito por se tratar de dano que não pode 
ser individualizado, devendo o pleito se dar unicamente pela 
via coletiva; 

(D) o serviço foi prestado pela concessionária à usina, e não a 
Ana e seus litisconsortes, motivo pelo qual deve ser afastada 
a incidência do Código de Defesa do Consumidor na ação 
individual e na coletiva. 

 

26 

Vânia, professora do ensino médio, firmou contrato com a 
operadora de cartão de crédito X. Ao realizar a compra de uma 
geladeira mediante pagamento parcelado, demonstrou 
insatisfação com o denominado “custo efetivo”, referente aos 
juros e demais encargos financeiros devidos à fornecedora. A 
consumidora compareceu ao atendimento pela Defensoria 
Pública e apresentou o contrato que fora assinado com a 
operadora, sendo verificado também na entrevista realizada com 
a assistida, que Vânia sabia, de modo claro e inequívoco, do custo 
efetivo antes de parcelar a compra.  

Diante desse caso, é correto afirmar que: 

(A) Vânia não poderá pleitear renegociação da dívida, dado o 
fato de a cláusula contratual ter conferido informação 
adequada e clara acerca dos custos, exceto se for verificada 
capitalização de juros, o que é inadmitido no sistema 
brasileiro; 

(B) Vânia concordou com o custo efetivo no ato da contratação, 
por ter se tratado de informação clara e inequívoca, bem 
como o negócio respeitou a autonomia privada, logo não 
pode pretender revisão judicial dos encargos contratuais; 

(C) mesmo tendo Vânia concordado com o custo efetivo no ato 
da contratação, ainda assim pode ser considerada nula de 
pleno direito a cláusula que se mostre excessivamente 
onerosa para a consumidora; 

(D) a decisão judicial que reconheça tratar-se de cláusula 
contratual abusiva ensejará, necessariamente, invalidação de 
todo o contrato, impondo-se a repactuação judicial da dívida. 

 

 

27 

Fabiana, residente no município de Três Lagoas, tem dois filhos, 
Kelly e Michel, sendo certo que as crianças não possuem o nome 
do genitor em seus registros de nascimento. Fabiana é acometida 
de grave doença e falece. Tendo em vista a inexistência de 
parentes que possam exercer a guarda das crianças, após a 
realização de estudos técnicos, Kelly e Michel são acolhidos em 
Campo Grande, decidindo o magistrado pela colocação das 
crianças em família substituta. Após consulta ao Sistema Nacional 
de Adoção e Acolhimento (SNA), a equipe técnica da Vara da 
Infância e Juventude localiza casal habilitado à adoção dos 
irmãos, encaminhando-os a atendimento pela Defensoria Pública.  

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA) acerca da 
competência, a ação de adoção deverá ser proposta em:  

(A) Três Lagoas, pois a competência é definida pelo domicílio dos 
pais ou responsável, independentemente do óbito; 

(B) Campo Grande, pois a competência é definida pelo lugar 
onde se encontram as crianças, na hipótese narrada; 

(C) Três Lagoas, pois a competência é definida pelo lugar onde as 
crianças foram domiciliadas antes do acolhimento; 

(D) Campo Grande ou Três Lagoas, pois a competência é definida 
pelo critério de prevenção. 
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Danielle, criança de 5 anos, é vítima de violência sexual praticada 
por seu padrasto. Após ter ciência dos fatos, Adriana, mãe da 
criança, efetua registro de ocorrência em sede policial e procura 
atendimento no Conselho Tutelar, que encaminha Danielle para o 
serviço de referência existente no município. O profissional da 
equipe multidisciplinar ouve a criança e faz encaminhamentos 
aos órgãos das redes de saúde e de assistência social.  

Considerando as diretrizes do sistema de garantia de direitos de 
crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e o 
Decreto nº 9.603/2018, é correto afirmar que o procedimento 
realizado pelo profissional foi o(a):  

(A) escuta especializada, que tem a finalidade precípua de apurar 
fatos para a proteção da vítima e produzir provas para a 
responsabilização criminal do autor; 

(B) depoimento especial, que deve ser realizado pela rede de 
proteção, sempre que possível, uma única vez, nos casos de 
violência sexual;    

(C) escuta especializada, que deve se limitar ao cumprimento de 
sua finalidade de proteção social e de provimento de 
cuidados; 

(D) depoimento especial, que, ao ser realizado em órgão da rede 
de proteção, observará o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

 

29 

Jefferson e Lucinete, genitores de cinco crianças, são 
acompanhados pelos órgãos da rede socioassistencial e de saúde 
e pelo Conselho Tutelar do município em que residem. O núcleo 
familiar vive em condições precárias, havendo notícia de 
negligência nos cuidados com os seus filhos, que apresentavam 
escabiose e piolho e faltavam às aulas. Apesar de o casal atender 
aos encaminhamentos realizados pelos órgãos municipais que 
lhes prestam atendimento, na manhã de uma segunda-feira, a 
conselheira tutelar Andrea, responsável pelo acompanhamento 
do caso, decide aplicar a medida protetiva de acolhimento 
institucional, afastando as crianças do convívio familiar. 
Inconformados, os pais procuram a Defensoria Pública em busca 
de orientações.  

Considerando os fatos narrados e o disposto na Lei nº 
8.069/1990, é correto afirmar que a conselheira tutelar agiu:    

(A) acertadamente, pois, em razão da autonomia conferida ao 
Conselho Tutelar pelo legislador estatutário, a conselheira 
pode aplicar a medida protetiva de acolhimento em 
quaisquer hipóteses; 

(B) equivocadamente, pois o Conselho Tutelar depende de 
autorização do Ministério Público para o exercício de suas 
atribuições legais; 

(C) acertadamente, pois a negligência praticada nesse caso 
configura situação emergencial, sendo justificado o 
acolhimento pelo Conselho Tutelar;  

(D) equivocadamente, pois o afastamento do convívio familiar é 
de competência exclusiva da autoridade judiciária e exige 
procedimento contencioso em face dos pais. 

 

30 

Jornal de grande circulação no Estado do Mato Grosso do Sul 
divulga notícia referente a um crime de roubo ocorrido em 
Campo Grande, sendo apontados como autores do fato três 
homens adultos, havendo envolvimento de dois adolescentes 
que, supostamente, teriam praticado ato infracional. O nome dos 
adolescentes é omitido na matéria jornalística, que divulga 
apenas suas iniciais, JLF e MPO. Na matéria, há fotografia dos 
cinco envolvidos, estando o rosto dos adolescentes parcialmente 
coberto, sendo exibidas tatuagens de seus braços. O Ministério 
Público propõe Representação por Infração Administrativa em 
face do jornal, com fulcro no Art. 247 do ECA, alegando que os 
adolescentes foram indevidamente expostos. As genitoras dos 
adolescentes procuram a Defensoria Pública em busca de 
atendimento em razão da grande repercussão dos fatos. 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990, é correto afirmar 
que a infração administrativa: 

(A) não restou configurada, pois o jornal absteve-se de divulgar 
nome, ato ou documento referente à adolescente a quem se 
atribua ato infracional; 

(B) restou configurada, pois é vedada a divulgação de fotografia 
que permita a identificação direta ou indireta de adolescente 
a quem se atribua ato infracional; 

(C) não restou configurada, pois o jornal divulgou apenas as 
iniciais dos nomes dos adolescentes e fotografia de rosto 
parcialmente coberto, o que é autorizado por lei;  

(D) restou configurada, porque o ECA proíbe a divulgação de 
crimes que tenham contado com o envolvimento de 
adolescentes. 

 

31 

Jennifer resolve realizar a entrega do filho recém-nascido em 
adoção, pois não deseja exercer a maternidade. Depois de ser 
atendida pela equipe técnica da Vara da Infância e Juventude, 
Jennifer concorda em ser encaminhada pelo magistrado para 
atendimento pelas redes de saúde e de assistência social. Em 
audiência judicial designada na forma do Art. 166, §1º, do ECA, 
em que está assistida pela Defensoria Pública, Jennifer ratifica a 
entrega em adoção, tendo o poder familiar extinto, com o 
acolhimento da criança. Decorridos cinco dias da data de 
prolação da sentença, Jennifer procura a Defensoria Pública e 
manifesta o desejo de reaver a guarda de seu filho.  

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 e os fatos 
narrados, é correto afirmar que Jennifer:   

(A) não poderá reaver a guarda da criança, tendo em vista a 
extinção do poder familiar por decisão judicial;  

(B) poderá reaver a guarda da criança, exercendo o direito ao 
arrependimento previsto em lei; 

(C) não poderá reaver a guarda da criança, pois o consentimento 
só é retratável até a data da audiência;  

(D) poderá reaver a guarda da criança, apenas se restar 
evidenciado que se encontra sob estado puerperal.  
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Jefferson é conselheiro tutelar e exerce o seu segundo mandato. 
Por ocasião da realização de novo processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar em todo o país, Jefferson realiza a 
inscrição de sua candidatura, juntando toda a documentação 
prevista no edital e atendendo aos demais requisitos legais. A 
Comissão do Processo de Escolha, instituída no âmbito do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) onde Jefferson atua, indefere a inscrição de sua 
candidatura, sob o único fundamento de que é vedada a 
recondução. Inconformado com a decisão administrativa, 
Jefferson busca atendimento da Defensoria Pública.  

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), pode-se 
afirmar que a decisão da Comissão do CMDCA está:  

(A) correta, pois o ECA permite apenas uma recondução para 
novo processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
e Jefferson não poderá exercer novo mandato; 

(B) incorreta, pois o ECA permite o exercício sucessivo de até três 
mandatos pelos membros do Conselho Tutelar, e Jefferson 
poderá exercer mais um novo mandato; 

(C) correta, pois o ECA permite que a inscrição de candidatura 
seja indeferida por ato meramente discricionário da Comissão 
do Processo de Escolha; 

(D) incorreta, pois o ECA permite a recondução ilimitada para 
novos processos de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar, e Jefferson poderá concorrer novamente. 

 

33 

Município do interior do Estado de Mato Grosso do Sul inaugura 
serviço de acolhimento institucional para vinte crianças e 
adolescentes (“Abrigo Institucional”), de 0 a 18 anos incompletos, 
no prédio de uma antiga loja de departamentos localizada no 
centro comercial da cidade. Após a inauguração, a dirigente 
instala uma placa com o nome da instituição “Abrigo Municipal 
Acolhimento Feliz”, informando aos cuidadores que irão 
trabalhar em turnos fixos diários. A dirigente solicita ao gestor 
municipal a contratação de casal de cuidadores residentes para 
gerirem a rotina doméstica, organizando ambiente familiar. 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 e nas Orientações 
Técnicas para Serviços de Acolhimento de Crianças e 
Adolescentes, é correto afirmar que: 

(A) é recomendável a colocação de placa informando que se 
trata de serviço de acolhimento institucional, de forma a 
facilitar a identificação do local pela comunidade;  

(B) os cuidadores deverão trabalhar, preferencialmente, em 
turnos fixos diários, de forma a assegurar a rotina dos 
acolhidos;  

(C) os serviços de acolhimento institucional deverão funcionar 
em áreas comerciais, a fim de facilitar o acesso de cuidadores 
e famílias à instituição; 

(D) a contratação de casal de cuidadores residentes é medida 
indispensável aos serviços de acolhimento institucional para 
até vinte acolhidos, a fim de assegurar ambiente familiar. 

 

34 

Rosana e Suely são irmãs e mantêm fortes vínculos de afetividade 
desde a infância. Suely é mãe de Michael, que tem 2 anos de 
idade, sendo a paternidade da criança desconhecida. Suely faz 
uso de substâncias entorpecentes desde a adolescência, sendo 
amparada pela família. Diante do desejo de não exercer a 
maternidade e por se encontrar em situação de rua, sem aderir a 
qualquer encaminhamento realizado pelas redes municipais de 
assistência social e de saúde, Suely deseja entregar a criança em 
adoção para a sua irmã, que conta com forte afeição de Michael 
e deseja adotá-lo, embora não esteja habilitada à adoção nem 
cadastrada previamente no Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA).  

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), a adoção 
pretendida por Rosana:    

(A) não é possível, pois há vedação legal à adoção por pessoa não 
cadastrada previamente no SNA nessa hipótese; 

(B) é possível, pois o ECA autoriza a adoção por parente com o 
qual a criança mantenha vínculo de afinidade e afetividade; 

(C) não é possível, pois é vedada a adoção por irmão do 
adotando; 

(D) é possível, desde que não haja interessados, após consulta ao 
Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA). 

 

35 

Anderson, adolescente de 15 anos, pratica suposto ato 
infracional análogo ao crime de furto. Após oitiva informal, o 
Ministério Público oferece representação em face do 
adolescente. Na audiência de apresentação, constata-se que 
Anderson praticou, anteriormente, suposto ato infracional 
análogo ao crime de dano, no qual recebeu remissão concedida 
pelo Ministério Público. Atualmente, o adolescente está inserido 
em programa de aprendizagem, conta com o apoio dos pais e 
está sob acompanhamento do Conselho Tutelar. O juiz concede 
remissão ao adolescente, manifestando-se o Ministério Público 
contrariamente à concessão do benefício, sob o fundamento de 
que o adolescente possui antecedente pela prática de ato 
infracional.  

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto 
afirmar que: 

(A) a prática de ato infracional anterior, com concessão de 
remissão pelo Ministério Público, constitui antecedente e 
impede a concessão de novo benefício;  

(B) a remissão aceita pelo adolescente pressupõe o 
reconhecimento da autoria pela prática de ato infracional, 
mas não constitui antecedente; 

(C) a remissão concedida pela autoridade judiciária não 
importará na suspensão ou extinção do processo e constitui 
antecedente; 

(D) a remissão não constitui antecedente ou implica 
reconhecimento de responsabilidade, podendo ser cumulada 
com medida socioeducativa em meio aberto. 
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BLOCO II - DIREITO PENAL / DIREITO 
PROCESSUAL PENAL / DIREITO 
CONSTITUCIONAL / DIREITOS HUMANOS 

Texto 1 

Cleiton exercia, há três meses, a função de vigilante junto à Caixa 
Econômica Federal, agência localizada na Rua Barão do Rio 
Branco, nº 1.119, Centro, Campo Grande/MS, sendo responsável 
também por realizar o fechamento da agência, não tendo 
qualquer tipo de acesso ao cofre. Em determinado dia, ao 
retornar para sua residência, por volta das 19h, foi abordado por 
Jack, na Gaudêncio Ajala, Tiradentes, Campo Grande/MS, que, 
mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, 
rendeu o vigilante e ordenou que ficasse próximo de uma árvore 
e entregasse seu celular. Na sequência, um Fiat Uno, cor prata, 
parou ao lado da vítima, tendo Jack ordenado que Cleiton 
entrasse no veículo. Ao ingressar no veículo, constatou a 
presença de outros três agentes, permanecendo, a partir de 
então, com a cabeça para baixo e trafegando por cerca de vinte 
minutos, parando em local aparentando ser uma favela, com 
chão de terra e matagal, passando por uma viela. Durante esse 
período no veículo, os indivíduos continuaram a ameaçar o 
declarante, dizendo para o declarante cooperar, que o dinheiro 
não era dele, era da agência, e que no máximo ele seria 
transferido. A vítima foi conduzida até um barraco, local em que 
os agentes passaram a dizer que a vítima seria o gerente do 
banco e que sequestrariam sua genitora. Durante o período que 
permaneceu no cativeiro, diversas pessoas entravam no cômodo 
e diziam para cooperar, caso contrário, sua família seria morta. 
Esclarece que conseguiu distinguir cerca de seis a oito pessoas, 
inclusive uma voz feminina, que, de início, acreditou ser sua 
genitora, pois os indivíduos afirmavam que já estavam em poder 
da família da vítima. Como a vítima acreditou que sua família já 
estava refém dos criminosos, informou aos indivíduos onde 
estava sua carteira de trabalho, visando comprovar que não era 
gerente do estabelecimento bancário, mas sim vigilante. Por 
volta das 23h50, dois indivíduos entraram no cômodo e 
afirmaram que tinham confirmado a veracidade da profissão da 
vítima e que ela seria libertada, porém, exigiram ainda sua 
cooperação para não avisar a polícia, principalmente a Polícia 
Civil, pois seus integrantes estariam em conluio com os 
criminosos. O vigilante, então, foi levado, por esses dois 
indivíduos, pelo mesmo caminho que chegaram ao local e, ao 
chegarem numa via pública sem saída, exigiram que a vítima 
esperasse cerca de vinte minutos e fosse embora, pois teria 
pessoal deles defronte, na cobertura.  

36 

No texto 1 a ação descoberta pela Polícia Civil, que já vinha 
monitorando alguns dos integrantes do grupo criminoso, foi de:  

(A) extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima; 

(B) sequestro; 

(C) extorsão mediante sequestro; 

(D) roubo com restrição da liberdade da vítima. 

 

37 

Ainda sobre a hipótese delineada, no texto 1, é correto afirmar que: 

(A) é  possível invocar a tese do crime impossível, já que o meio 
utilizado era absolutamente ineficaz; 

(B) é  possível invocar a tese do crime impossível, já que o objeto 
era absolutamente inapropriado; 

(C) o crime narrado é material, consumando-se com a obtenção 
da vantagem indevida; 

(D) não há continuidade delitiva entre os delitos de roubo e 
extorsão, pois não pertencem à mesma espécie delitiva. 

 

38 

Seguindo a orientação dos Tribunais Superiores, a subtração de dois 
galões de cinco litros de suco de laranja, avaliados em R$ 40,00, por 
pessoa reincidente e com a conduta qualificada pelo concurso de 
pessoas e rompimento de obstáculo, durante o repouso noturno, 
caracteriza o:  

(A) princípio da insignificância, em razão do valor do prejuízo 
causado; 

(B) princípio da bagatela, em razão do valor do bem subtraído; 

(C) crime de furto, pela especial reprovabilidade da conduta; 

(D) crime de furto, pela lesão jurídica comprovada. 

 

39 

No que concerne à exasperação da sanção básica do delito de 
roubo, é correto afirmar, quanto ao cálculo da pena, que: 

(A) é impossível o aumento da pena pela remissão à violência 
exacerbada praticada em concreto; 

(B) é possível o deslocamento para a primeira fase da dosimetria, 
de causa de aumento sobejante; 

(C) é impossível a fixação da pena-base no máximo legal, com a 
valoração de somente uma circunstância judicial; 

(D) a grave ameaça e a violência, elementares do tipo, não 
podem ser valoradas para fixação da pena-base. 

 

40 

De acordo com a orientação dos Tribunais Superiores, quando o 
agente rouba a agência dos Correios e, durante a ação, desarma 
um vigilante e se apropria de sua arma de fogo, deverá ser 
reconhecida a hipótese de: 

(A) concurso material; 

(B) concurso formal próprio; 

(C) concurso formal impróprio; 

(D) continuidade delitiva. 
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Mesmo diante de diversos avisos e letreiros de proibição e dos 
alertas verbais de agente de segurança pública presente no local, 
Jack ingressou no Lago do Amor, em Campo Grande/MS, 
nadando rapidamente até o meio do lago. Quando retornava à 
margem, foi atacado por um jacaré, vindo a perder um braço. 
Após a alta médica, Jack dirigiu-se a uma unidade da Polícia 
Judiciária, realizando registro de ocorrência em desfavor do 
agente público, afirmando que ele tinha o dever de impedir seu 
ingresso no lago e que era o responsável pela lesão que sofrera.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que o agente público: 

(A) é responsável pelo resultado, por ser agente garantidor por 
força de lei; 

(B) não é responsável pelo resultado, em razão da autocolocação 
em perigo dolosa; 

(C) é responsável pelo resultado, em razão de omissão 
penalmente relevante; 

(D) não é responsável pelo resultado, em razão da autocolocação 
em perigo culposa. 

 

42 

Jack, um nadador iniciante, é levado por seu técnico até a praia, 
para adquirir maior resistência nadando contra a correnteza. 
Afogando-se, grita por socorro, mas o técnico não atenta para o 
pedido, visto que conversava com turistas sobre a gastronomia 
da região. Russel, um robusto e experiente nadador que 
caminhava na praia, ao perceber os gritos, adentra no mar 
agitado, mas acaba falecendo em razão da intensidade da 
correnteza.  

Ao técnico: 

(A) não poderá ser imputada a morte de Russel; 

(B) poderá ser imputada unicamente a morte de Russel; 

(C) não poderá ser imputada a exposição de risco de Jack; 

(D) poderá ser imputada a exposição de risco a terceiros. 

 

43 

Em relação ao tema “detração” (Art. 42 do CP), é correto afirmar que: 

(A) não é possível a detração da medida de segurança do tempo 
de prisão provisória no Brasil ou no estrangeiro; 

(B) a detração engloba intervalos compulsórios e voluntários de 
recolhimento domiciliar; 

(C) o período de recolhimento domiciliar fiscalizado por 
monitoramento eletrônico deve ser detraído; 

(D) o período de medida cautelar de recolhimento domiciliar 
noturno sem fiscalização eletrônica não pode ser detraído. 

 

44 

Sobre “medida de segurança”, é correto afirmar que: 

(A) a análise da cessação da periculosidade pode ser feita por 
qualquer meio de prova legal;  

(B) é medida aplicável ao inimputável e deve contar com prazo 
determinado de duração; 

(C) somente com base em parecer médico poderá o juiz decidir 
sobre sua extinção; 

(D) a decisão sobre sua extinção está inserida no campo de 
discricionariedade judicial. 

 

45 

Em relação ao sistema protetivo da Lei Maria da Penha: 

(A) o âmbito da unidade doméstica engloba todo espaço de 
convívio de pessoas, desde que com vínculo familiar;  

(B) o âmbito familiar é caracterizado por qualquer relação íntima 
de afeto, dependente de coabitação; 

(C) o âmbito da unidade doméstica engloba todo espaço de 
convívio de pessoas, exceto as agregadas esporadicamente; 

(D) é desnecessária a demonstração específica da subjugação 
feminina para sua aplicação. 

 

 

46 

Naturalisticamente, o termo defesa consiste na oposição a um 
perigo de dano (ofensa), compreendendo-se como reação a uma 
agressão. Defender-se é oferecer resistência. No âmbito 
normativo, invoca-se a terminologia defesa em perspectivas 
bastante diversas, que vão desde as ações de defesa pessoal à 
defesa da ordem constitucional e do regime democrático.  

Textualmente, a Constituição da República de 1988 utiliza-a nos 
planos: 

(A) político-administrativo, das liberdades públicas e garantias 
fundamentais e institucional; 

(B) principiológico-institucional, político-constitucional e das 
liberdades públicas e garantias fundamentais; 

(C) político-normativo, axiológico e dos direitos e garantias 
individuais; 

(D) político-principiológico, administrativo-institucional e dos 
direitos e garantias individuais. 

 

47 

Nos chamados “megaprocessos” ou “maxiprocessos”, em que os 
autos da investigação são divididos em anexos, apensos etc., é 
comum a identificação da atribuição de um sigilo seletivo, o que 
acaba gerando embaraço à defesa, que desconhece a extensão 
da investigação. Ao passo em que à defesa se defere um acesso 
setorizado, a acusação conhece a totalidade da investigação.  

Sob o prisma do direito de defesa, referida situação se enquadra 
sob o conceito de defesa: 

(A) funcional (ou defesa acima do direito); 

(B) excessiva (ou defesa além do direito); 

(C) deficiente (ou defesa abaixo do direito); 

(D) restringida (ou defesa aquém do direito). 

 

48 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos preceitua que 
toda pessoa acusada de um delito tem direito: 

(A) a que se presuma sua inocência enquanto não transite em 
julgado a decisão condenatória; 

(B) irrenunciável de ser assistida por um defensor proporcionado 
pelo Estado; 

(C) a defender-se pessoalmente ou por um defensor designado 
pelo tribunal; 

(D) de inquirir as testemunhas ou peritos ausentes à instrução 
processual. 
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Em relação ao controle sobre a legalidade do conteúdo do acordo 
de não persecução penal, cabe ao juiz: 

(A) devolver os autos ao Ministério Público para reformulação da 
proposta ilegal de acordo; 

(B) interferir na redação das cláusulas estabelecidas, para a 
tutela dos interesses do investigado;  

(C) abster-se de examinar se existem cláusulas obrigacionais 
ilegais; 

(D) decidir sobre a conveniência na formatação das cláusulas 
obrigacionais do acordo. 

 

50 

Durante a investigação de Raider, Chaise, Marchal, Iscai e Roque 
por associação criminosa, roubo e furto de veículos automotores, 
corrupção consistente no pagamento de propina a funcionários 
do Detran/MS e lavagem de dinheiro referente ao valor ilícito 
recebido da venda de veículos adulterados, a oitiva de Dagoberto 
fez menção à possível evasão de divisas, sem o fornecimento de 
elementos de prova que confirmassem tal alegação. A 
investigação revelou, por derradeiro, que Raider, deputado 
estadual, chefiava o grupamento criminoso e era quem 
determinava os modelos de veículos que deveriam ser 
subtraídos. Recebendo os autos do inquérito policial, o promotor 
de justiça da comarca em que os delitos foram praticados 
ofereceu denúncia contra os investigados, deixando de adotar 
qualquer providência em relação ao suposto delito contra o 
Sistema Financeiro Nacional.  

A competência para o processo e julgamento do caso penal 
(desprezada a eventual necessidade de controle por instância 
superior) é: 

(A) federal, em primeiro grau; 

(B) estadual, em primeiro grau; 

(C) federal, na competência originária do tribunal; 

(D) estadual, na competência originária do tribunal. 

 

51 

Sobre a colaboração premiada e sua aplicação e/ou interpretação 
pelos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) se afigura violador dos termos de acordo de colaboração 
premiada o acórdão que, diante das circunstâncias e 
consequências dos crimes perpetrados, fixa prazo de 
prestação de serviços à comunidade em patamar diverso do 
mínimo previsto em cláusula do acordo colaborativo; 

(B) na Lei de Drogas, não é qualquer cooperação do acusado ou 
investigado com as autoridades do sistema de justiça criminal 
que conduz à incidência da redutora, mas apenas a que levar 
à identificação dos integrantes de determinado grupo 
criminoso ou à recuperação do produto do crime; 

(C) a colaboração premiada pode ser sopesada como prova ou 
indício, ainda que constitua técnica especial de investigação 
ou meio de obtenção de prova, sem sua confirmação por 
outros elementos extrínsecos; 

(D) a análise e a definição da extensão dos benefícios firmados 
em acordo de colaboração premiada cabem às partes 
celebrantes, Ministério Público e colaborador, que as fará à 
luz da legislação vigente, na forma do Art. 4º, §1º, da Lei nº 
12.850/2013.  

 

52 

Na forma do Art. 396 do CPP, o juiz, ao receber denúncia 
ofertada pelo Ministério Público Estadual, determinou a citação 
de Jack, para apresentação de reação defensiva no prazo legal. 
Jack constitui o advogado Hiro para sua representação, que 
apresenta a resposta à acusação, solicitando, com base em 
precedente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o deferimento 
da prova testemunhal, com a indicação posterior do rol de 
testemunhas. Analisando a demanda, o magistrado confirmou o 
recebimento da denúncia e designou dia para a realização da 
audiência de instrução e julgamento, concedendo prazo para a 
apresentação do nome e endereço das testemunhas defensivas. 
Insatisfeito, constitui outro patrono, concedendo novo 
instrumento de procuração ao advogado Luzer, sem qualquer 
ressalva quanto aos poderes de eventuais representantes 
anteriores, o que foi juntado aos autos. O juiz, ao determinar as 
anotações processuais cabíveis, concede, de ofício, dilação do 
prazo para apresentação do rol de testemunhas, que transcorre 
sem qualquer manifestação defensiva. Após a instrução, o réu é 
condenado. Em sede recursal, alega-se cerceamento de defesa no 
que concerne à representação processual do réu.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que o processo: 

(A) é nulo, pois não houve revogação expressa da primeira 
procuração, e o antigo patrono deveria ter sido intimado; 

(B) é nulo, pois não é possível a revogação tácita da primeira 
procuração, e o antigo patrono deveria ter sido intimado; 

(C) é nulo, pois, diante da inércia do novo patrono, a Defensoria 
Pública deveria ter sido nomeada para assistir o imputado; 

(D) não é nulo, pois desnecessária a intimação do primevo 
advogado, diante da revogação tácita da sua procuração. 

 

53 

Quanto ao recurso de embargos de declaração, é correto afirmar 
que: 

(A) tem como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material, sendo admissível a sua 
oposição para rediscutir questões tratadas e fundamentadas 
no acórdão embargado; 

(B) tem como objetivo sanar eventual existência de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material, sendo admissível a sua 
oposição para provocar novo julgamento da lide; 

(C) quando a tese autoral ou defensiva não for acolhida em sua 
integralidade, é admissível a interposição de embargos de 
declaração quanto ao mérito;  

(D) a dúvida que enseja a declaração não é a dúvida subjetiva 
residente na mente do embargante, mas aquela objetiva, 
resultante da ambiguidade, dubiedade ou indeterminação 
das proposições. 
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Após as alterações do Art. 112 da Lei de Execução Penal (LEP), 
promovidas pela Lei nº 13.964/2019, criou-se uma lacuna jurídica 
sobre a progressão de regime aos apenados reincidentes, 
condenados por crimes hediondo (ou outro a ele equiparado) e 
comum.  

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) nas disposições sobre a execução das sanções criminais, o 
julgador deve recorrer à analogia in bonam partem para a 
integração normativa, observados, ainda, o princípio da 
legalidade e o da retroatividade da lei penal mais benéfica; 

(B) em que pese a restrição normativa contida no Art. 112, VII, da 
LEP, porquanto o legislador usou a palavra “reincidente”, a 
exigência de 60% do cumprimento de pena pode ser corrigida 
pelo intérprete da norma, alcançando outros apenados; 

(C) não é possível a retroatividade do patamar estabelecido no 
Art. 112, V, da Lei nº 13.964/2019 (40%), àqueles apenados 
que, embora tenham cometido crime hediondo ou 
equiparado, sem resultado morte, não sejam reincidentes em 
delito de natureza semelhante; 

(D) a lei posta em vigor não se desliga da mens legislatoris e, 
atualmente, em hipótese de reincidência genérica em crime 
hediondo ou a ele equiparado, sem resultado morte, importa 
na exigência do cumprimento de 60% da pena para a 
obtenção da progressão de regime. 

 

55 

Em determinada comarca, ao proceder à sessão de julgamento 
de um crime doloso contra a vida, o juiz presidente se viu forçado 
a dissolver o Conselho e designar novo dia para o ato, haja vista o 
advogado constituído ter se apresentado muito embriagado em 
plenário. Na nova data, tendo comparecido o mesmo patrono 
constituído pelo réu, o juiz presidente, ao perceber que o 
causídico dormia ao longo da sustentação feita pelo Ministério 
Público, fez incidir a regra do Art. 497 do CPP, dissolvendo o 
Conselho e nomeando a Defensoria Pública para representar o 
acusado, por considerá-lo indefeso.  

O juiz presidente agiu: 

(A) corretamente, pois a função de proteção que emana do 
direito de defesa legitima plenamente a conduta judicial; 

(B) erroneamente, pois, com as alterações da Lei nº 
13.964/2019, o juiz deveria aguardar a provocação do 
Ministério Público; 

(C) corretamente, pois o dispositivo resguarda a eficácia vertical 
do direito de defesa; 

(D) erroneamente, pois a nomeação de novo defensor deve ser 
precedida de consulta ao acusado. 

 

 

56 

João, trabalhador informal, procurou a Defensoria Pública e 
questionou sobre a possível existência de previsão, na ordem 
constitucional brasileira, de proteção previdenciária para 
trabalhadores de baixa renda em situação semelhante à sua.  

Foi informado corretamente a João que: 

(A) o sistema previdenciário brasileiro, de caráter contributivo, é 
incompatível com a informalidade, mas João seria amparado 
pela assistência social; 

(B) a proteção está prevista em norma constitucional de eficácia 
plena, sendo fixadas alíquotas diferenciadas para atender 
essa camada da população; 

(C) a proteção está prevista em norma programática, 
alcançando, inclusive, os que se dediquem ao trabalho 
doméstico no âmbito exclusivo de sua residência; 

(D) o sistema especial de inclusão previdenciária, de estatura 
constitucional e caráter programático, é direcionado apenas 
aos trabalhadores de baixa renda com deficiência. 

 

57 

Pedro, servidor público, conviveu com Maria de forma duradoura 
e contínua por quase uma década. Apesar de Pedro permanecer 
longos períodos em viagem a trabalho, a população da pequena 
Cidade Alfa os via como uma família, embora fosse do 
conhecimento de Maria que Pedro era casado com Antônia, 
residindo com ela, durante parte do ano, na Cidade Beta. Com o 
falecimento de Pedro, Maria requereu ao ente competente o 
recebimento do benefício previdenciário correspondente. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 

(A) Maria e Antônia, por serem, respectivamente, companheira e 
cônjuge, têm direito ao benefício decorrente da morte de 
Pedro; 

(B) Maria não tem direito ao benefício, pois o concubinato não se 
equipara, para fins de proteção estatal, à união estável e ao 
casamento; 

(C) Maria apenas fará jus ao benefício após o falecimento de 
Antônia, já que o casamento gera uma precedência 
condicionada em favor desta última; 

(D) somente Maria tem direito ao benefício, pois o caráter 
público e duradouro da relação que mantinha com Pedro se 
sobrepõe ao formalismo do casamento de Antônia. 

 

58 

O Município Alfa editou a Lei nº XX/2021, estabelecendo alguns 
balizamentos para a atividade de transporte privado individual 
por motoristas cadastrados em aplicativos, o que gerou grande 
insatisfação junto aos destinatários da norma. 

Ao procurarem um advogado, foram informados, corretamente, 
que o Município Alfa, à luz da ordem constitucional: 

(A) pode legislar sobre a matéria, pois se trata de típico interesse 
local, de competência privativa do município; 

(B) pode legislar sobre a matéria, para fins de regulamentação e 
fiscalização, e deve observar os parâmetros da lei federal; 

(C) não pode legislar sobre a matéria, pois compete 
privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte; 

(D) pode legislar sobre o transporte local, observadas as leis 
federais e estaduais, vedando-o, restringindo-o ou 
regulamentando-o. 
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Joana inscreveu-se em concurso público destinado ao provimento 
de determinado cargo efetivo do Estado Beta. Ao ser comunicada 
da data de realização da avaliação correspondente à segunda 
fase do certame, percebeu que isto ocorreria justamente em um 
dia da semana no qual sua religião não permitia a prática de 
qualquer atividade. 

Considerando a forma como a liberdade de religião é tratada pela 
ordem constitucional, é correto afirmar que Joana: 

(A) tem o direito público subjetivo à alteração da data de 
realização de sua avaliação, qualquer que seja a sua natureza; 

(B) pode ter, ou não, a data de realização da avaliação alterada, o 
que reflete ato discricionário da Administração, que sequer 
carece de motivação; 

(C) não pode ser autorizada a realizar a prova em data distinta, já 
que a laicidade do Estado impede que os praticantes de uma 
religião sejam privilegiados; 

(D) pode vir a ter alterada a data da avaliação, desde que 
presentes a razoabilidade, a preservação da igualdade e não 
haja ônus desproporcional para a Administração. 

 

60 

Ernesto, motorista profissional, em fatídico evento, praticou 
homicídio culposo na direção do caminhão que conduzia. Ao fim 
do processo penal, veio a ser condenado, com base na legislação 
vigente, à pena alternativa de pagamento de prestação 
pecuniária e à proibição de dirigir veículo automotor por dois 
anos.  

Considerando que Ernesto possui família a sustentar, é correto 
afirmar, à luz da sistemática constitucional, que:  

(A) o direito ao exercício da profissão de motorista profissional se 
enquadra na perspectiva da dignidade humana, logo, não 
poderia ser restringido; 

(B) a proibição de dirigir veículo automotor é legítima, 
considerando o objetivo de proteger bens jurídicos relevantes 
de terceiros, como vida e integridade física; 

(C) a aplicação da penalidade de proibição de dirigir veículo 
automotor afronta o princípio da individualização da pena, 
por não ter considerado a condição pessoal de Ernesto; 

(D) a ponderação de interesses não pode gerar a ineficácia de um 
dos princípios envolvidos, sendo ilícita a proibição imposta a 
Ernesto ao eliminar o conteúdo essencial do direito. 

 

61 

A Lei nº XX, do Estado Beta, dispôs que (1) os servidores públicos 
do Poder Executivo, ocupantes de cargo de provimento efetivo, 
organizados em carreira, poderiam ter progressão funcional 
dentro da mesma classe e ser promovidos para a classe superior, 
passando a ocupar cargo diverso; (2) os servidores aprovados em 
concurso público para determinado cargo de nível médio, que 
veio a ser extinto, poderiam ser aproveitados no cargo de nível 
superior que absorveu as respectivas atribuições; e (3) o quadro 
de servidores seria reestruturado, com a junção, em uma única 
carreira, de todos os servidores, daí decorrendo a extinção das 
demais carreiras, desde que os cargos extintos tenham o mesmo 
nível de escolaridade, ainda que com atribuições e 
responsabilidades distintas dos cargos que permaneceram. 

 À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em relação 
à Lei nº XX, que: 

(A) apenas o comando 1 é constitucional; 

(B) apenas o comando 3 é constitucional; 

(C) apenas os comandos 2 e 3 são constitucionais; 

(D) os comandos 1, 2 e 3 são inconstitucionais. 
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No Estado Ômega estavam situadas extensas bacias 
hidrográficas, daí decorrendo a existência de inúmeras 
hidrelétricas, as quais, ao ver dos ambientalistas, geravam danos, 
efetivos ou potenciais, ao meio ambiente. Em razão da grande 
pressão popular, foi aprovada a Lei estadual nº XX, que impunha, 
a todas as concessionárias de geração de energia elétrica em 
operação no Estado, a obrigação de  promover investimentos na 
proteção e na preservação dos mananciais hídricos, em 
percentuais fixados de modo proporcional à receita auferida no 
exercício anterior. 

A Lei estadual nº XX é: 

(A) constitucional, pois o Estado possui competência concorrente 
com a União para legislar sobre meio ambiente; 

(B) constitucional, pois o federalismo cooperativo impõe que 
todos os entes federativos adotem medidas em prol do 
interesse coletivo; 

(C) inconstitucional, pois a previsão normativa de como os 
operadores econômicos devem aplicar os recursos auferidos 
em sua atividade afronta a livre iniciativa; 

(D) inconstitucional, pois compete à União explorar o 
aproveitamento energético dos cursos de água, sendo a 
concessão regida pelos termos do respectivo contrato. 
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A Presidência da Associação ZZ decidiu impetrar mandado de 
segurança coletivo em prol dos associados, todos servidores 
públicos, de modo que pudessem ser alcançados por 
determinado benefício estatutário, cuja fruição lhes vinha sendo 
negada de maneira alegadamente ilegal. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que a Associação ZZ 
atuará:  

(A) como representante dos seus associados, sendo necessária a 
autorização expressa de cada um dos beneficiários em 
potencial; 

(B) como substituta processual, exigida a individualização dos 
substituídos, na inicial, ressalvado aditamento posterior 
enquanto não aperfeiçoada a relação processual; 

(C) em nome próprio, beneficiando todos aqueles que, 
comprovadamente, estejam filiados aos seus quadros até o 
trânsito em julgado da decisão que venha a beneficiá-la; 

(D) como substituta processual, sendo desnecessária a 
autorização expressa dos associados, a juntada à inicial da 
relação nominal destes e a filiação prévia à impetração. 
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Maria foi nomeada e empossada no cargo de professora 
municipal, após aprovação em concurso público. Durante seu 
estágio probatório, Maria foi designada para lecionar em diversas 
turmas, uma delas com aula em dia e horário em que sua crença 
religiosa a impedia de trabalhar. Maria comunicou formalmente o 
fato à direção da escola e à Secretaria Municipal de Educação 
que, além de não lhe oportunizarem atividade diversa, alegaram 
violação do dever funcional de assiduidade e determinaram a 
instauração de processo administrativo disciplinar (PAD), que foi 
determinante para a reprovação da servidora no estágio 
probatório.  

Inconformada, Maria buscou assistência jurídica na Defensoria 
Pública, que impetrou mandado de segurança, alegando que, 
com base no Pacto de São José da Costa Rica e na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, é possível a Administração Pública 
estabelecer critérios alternativos para o regular exercício dos 
deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de 
servidores que invoquem escusa de consciência por motivos de 
crença religiosa: 

(A) para eximir-se de obrigação legal imposta a todos servidores, 
podendo Maria recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
para evitar violação ao princípio da isonomia com os demais 
servidores aprovados no mesmo concurso; 

(B) desde que presente a razoabilidade da alteração, não se 
caracterize o desvirtuamento no exercício de suas funções e 
não acarrete ônus desproporcional à Administração Pública, 
que deverá decidir de maneira fundamentada; 

(C) desde que o servidor já tenha adquirido a estabilidade após 
estágio probatório, mas que, no caso em tela, Maria não 
pode ser duplamente sancionada pelo mesmo fato, devendo 
incidir somente falta funcional leve, e não reprovação no 
estágio probatório; 

(D) pois o princípio da laicidade se confunde com laicismo, de 
maneira que, em ponderação de interesses, o direito à 
liberdade religiosa deve prevalecer sobre o princípio da 
laicidade estatal, e Maria não está obrigada a aceitar as 
atividades alternativas que lhe forem ofertadas. 
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João e Maria foram casados por cinco anos e tiveram um filho, 
André, hoje com 4 anos de idade. Por ocasião do divórcio 
consensual, foi homologado acordo judicial que previa a guarda 
compartilhada do filho entre os genitores. Um ano depois, Maria 
casou-se com Joana e passaram a residir juntas no mesmo 
imóvel, tendo André excelente relacionamento com ambas. 
Alegando que a orientação sexual de Maria poderia expor seu 
filho à discriminação e lhe causar confusão psicológica, João 
ajuizou ação de modificação de cláusula, a fim de obter de forma 
exclusiva a guarda de André.  

Após receber a citação, Maria buscou atendimento na Defensoria 
Pública, que apresentou contestação pugnando pela improcedência 
do pedido, com base no precedente da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Corte IDH) consistente no caso: 

(A) Velásquez Rodrígues e crianças vs. Honduras, em que a Corte 
IDH esclareceu que a Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos não protege somente um modelo tradicional de 
família; 

(B) Família Loayza Tamoyo vs. Peru, em que a Corte IDH afirmou 
que o conceito de vida familiar não pode ser reduzido 
unicamente ao matrimônio entre pessoas heterossexuais; 

(C) Atala Riffo e crianças vs. Chile, em que a Corte IDH afirmou 
que o interesse superior da criança não pode ser utilizado 
para amparar discriminação contra os pais em razão de sua 
orientação sexual; 

(D) Família Pacheco Tineo vs. Estado Plurinacional da Bolívia, em 
que a Corte IDH esclareceu que a Convenção Interamericana 
de Direitos Humanos não acolheu um conceito fechado de 
família. 
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A Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes foi incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto nº 40, de 15 
de fevereiro de 1991. Tal convenção prevê que cada Estado-parte 
tomará medidas eficazes de caráter legislativo, administrativo, 
judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos 
de tortura em qualquer território sob sua jurisdição.  

De acordo com a Constituição da República de 1988 e o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, a mencionada 
convenção possui status de: 

(A) emenda constitucional, sendo certo que uma das formas 
atuais de combate à tortura é a adoção da audiência de 
custódia, que fundamenta-se em tratados internacionais 
ratificados pelo Brasil, como o Pacto de São José da Costa 

Rica e o Protocolo de San Salvador;  

(B) emenda constitucional, sendo certo que uma das formas 
atuais de combate à tortura é a determinação de diminuição 
da letalidade policial, conforme condenação do Brasil na 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, no chamado Caso 
Favela Nova Brasília;  

(C) norma supralegal, sendo certo que uma das formas atuais de 
combate à tortura é a determinação de diminuição da 
letalidade policial, conforme condenação do Brasil na 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no chamado 
Caso Gudiel Álvares; 

(D) norma supralegal, sendo certo que uma das formas atuais de 
combate à tortura é a adoção da audiência de custódia, que 
fundamenta-se em tratados internacionais ratificados pelo 
Brasil, como o Pacto de São José da Costa Rica e o Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2040-1991?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2040-1991?OpenDocument
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm
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Antônio, 15 anos, apresenta deficiência mental e, após consulta 
de rotina em um Centro de Atenção Psicossocial do município, o 
médico responsável resolveu interná-lo em instituição fechada de 
tratamento, mesmo não apresentando o adolescente sinais de 
agressividade nem lesões corporais externas. Dois dias depois, 
Maria, mãe de Antônio, foi visitá-lo na clínica, ocasião em que foi 
informada de que, naquele dia, seu filho teve uma crise de 
agressividade e precisou ser contido por um auxiliar de 
enfermagem. Maria encontrou seu filho sangrando, com 
hematomas, sujo de fezes, com as mãos amarradas para trás e 
gritando por socorro. No dia seguinte, Antônio faleceu.  

Maria buscou atendimento na Defensoria Pública, que manejou 
ação indenizatória em face do município, fazendo referência à Lei 
nº 10.216/2001 e à Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
que reafirmam os direitos humanos da pessoa com deficiência 
mental e fomentam a elaboração de uma política pública: 

(A) antimanicomial, de maneira que a internação, em qualquer 
de suas modalidades, só será indicada quando os recursos 
extra-hospitalares se mostrarem insuficientes, e o tratamento 
visará, como finalidade permanente, à reinserção social do 
paciente em seu meio, cabendo a citação do caso Ximenes 
Lopes vs. Brasil; 

(B) antimanicomial, de maneira que a internação, em qualquer 
de suas modalidades, só será indicada por recomendação de 
junta médica oficial e especializada, e o tratamento visará, 
como finalidade imediata, à reintegração familiar do 
paciente, cabendo a citação do caso Nogueira de Carvalho vs. 
Brasil; 

(C) de internação de pacientes com transtornos mentais em 
instituições com características asilares, em situações 
excepcionais, de forma fundamentada em avaliação médica, 
e o interno deve ser protegido contra qualquer forma de 
abuso e exploração, cabendo a citação do caso Gomes Lund 
vs. Brasil; 

(D) de internação de pacientes com transtornos mentais em 
instituições com características asilares, em situações 
excepcionais, de forma fundamentada em avaliação médica, 
e o interno deve ser tratado com humanidade e respeito e no 
interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, cabendo a 
citação do caso Herzog vs. Brasil. 
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O discurso de ódio (hate speech) racial é a manifestação de ideias 
que incitam a intolerância e a discriminação de raça contra 
determinado grupo, extrapolando ilegalmente a liberdade de 
expressão, com violação à Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial.  

Tal convenção prevê que os Estados-partes condenem a 
discriminação racial e comprometam-se a adotar, por todos os 
meios apropriados e sem tardar, uma política de eliminação da 
discriminação racial em todas as suas formas e de promoção de 
entendimento entre todas as raças, e, para esse fim, cada 
Estado-parte: 

(A) compromete-se a tratar com igualdade formal, sem 
favorecimento, as organizações e movimentos multirraciais 
que visam a eliminar o racismo estrutural; 

(B) compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar a 
discriminação racial praticada por uma pessoa ou uma 
organização qualquer; 

(C) deve, por todos os meios de competência do Poder 
Executivo, combater a discriminação racial praticada por 
pessoa ou grupo, não havendo referência às medidas 
legislativas, diante do princípio da separação dos poderes; 

(D) deve adotar medidas eficazes, a fim de instituir novas 
políticas governamentais que tenham por objetivo combater 
a discriminação, vedada a adoção de ações afirmativas, que 
são consideradas discriminação às avessas. 

 

69 

Atualmente está em julgamento, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, sob a sistemática de repercussão geral, o Recurso 
Extraordinário RE 1017365 RG / SC, conforme a seguinte ementa: 
“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. POSSE INDÍGENA. TERRA 
OCUPADA TRADICIONALMENTE POR COMUNIDADE INDÍGENA. 
POSSIBILIDADES HERMENÊUTICAS DO ARTIGO 231 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. TUTELA CONSTITUCIONAL DO 
DIREITO FUNDAMENTAL INDÍGENA ÀS TERRAS DE OCUPAÇÃO 
TRADICIONAL. 1. É dotada de repercussão geral a questão 
constitucional referente à definição do estatuto jurídico-
constitucional das relações de posse das áreas de tradicional 
ocupação indígena à luz das regras dispostas no artigo 231 do 
texto constitucional. 2. Repercussão geral da questão 
constitucional reconhecida”.  

O tema ora em análise pela Suprema Corte brasileira se relaciona 
ao caso que tramitou na Corte IDH chamado Povo Indígena: 

(A) Xavante e seus membros vs. Brasil, que foi condenado por 
violação aos artigos da Convenção Americana de Direitos 
Humanos que preveem o dever de respeitar direitos à 
propriedade e à moradia digna;  

(B) Xavante e seus membros vs. Brasil, que foi absolvido das 
acusações de violação a artigos da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, recebendo, contudo, recomendação para 
reconhecer e demarcar todas as terras indígenas; 

(C) Xucuru e seus membros vs. Brasil, que foi condenado por 
violação aos artigos da Convenção Americana de Direitos 
Humanos que preveem o dever de respeitar direitos, as 
garantias judiciais, o direito à propriedade e a proteção 
judicial; 

(D) Xucuru e seus membros vs. Brasil, que foi absolvido das 
acusações de violação a artigos da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, recebendo, contudo, recomendação para 
reconhecer e demarcar todas as terras indígenas e de 
remanescentes de quilombolas. 
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O Brasil aderiu ao Estatuto de Roma (ER), internalizando-o por 
meio do Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002. Para 
eliminar ou ao menos para atenuar as incompatibilidades entre o 
ER e a Constituição da República de 1988 (CRFB/1988), a Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004, inseriu o §4º, no Art. 5º, dispondo 
que o Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional (TPI) a cuja criação tenha manifestado adesão.  

Um exemplo de incompatibilidade entre o ER e a CRFB/1988 é a 
previsão de:  

(A) pena de prisão perpétua no ER, ao passo que a CRFB/1988 
veda pena de caráter perpétuo; 

(B) prescritibilidade para todos os crimes pelo ER, ao passo que a 
CRFB/1988 especifica alguns crimes imprescritíveis; 

(C) retroatividade da lei mais gravosa para prejudicar o réu pelo 
ER, ao passo que a CRFB/1988 veda a aplicação da lei mais 
severa superveniente para agravar a situação do réu; 

(D) vedação de estabelecimento, pelo TPI, de princípios 
aplicáveis às formas de reparação às vítimas pelo ER, ao 
passo que a CRFB/1988 fomenta a indenização às vítimas. 

 

 

BLOCO III - DIREITO ADMINISTRATIVO / 
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O Estado Alfa editou lei dispondo sobre as medidas de proteção à 
população estadual durante o plano de contingência da 
Secretaria de Estado da Saúde de enfrentamento ao novo 
coronavírus. No referido diploma legal, entre outras previsões, 
ficou estabelecido que a concessionária de serviço público 
essencial de fornecimento de energia elétrica está proibida de 
cortar o fornecimento residencial de seus serviços por falta de 
pagamento das respectivas contas dos usuários, enquanto 
perdurar o estado de emergência decorrente da situação de 
extrema gravidade social da pandemia, no âmbito estadual. 
Maria atrasou o pagamento de sua conta de luz, em março de 
2021, no ápice da pandemia no Estado Alfa, e a concessionária 
cortou o fornecimento de energia elétrica.  

Maria buscou assistência jurídica na Defensoria Pública que 
imediatamente ajuizou a medida judicial cabível e sustentou, de 
acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que a 
citada lei estadual é: 

(A) constitucional, por versar, essencialmente, sobre defesa e 
proteção dos direitos do consumidor e da saúde pública, 
sendo concorrente a competência da União, dos Estados e do 
Distrito Federal para legislar sobre a matéria; 

(B) inconstitucional, mas o corte de energia elétrica foi ilegal, eis 
que o ordenamento jurídico exige que a concessionária 
proceda ao aviso prévio e que o inadimplemento da usuária 
Maria seja superior a noventa dias; 

(C) inconstitucional, por interferir no equilíbrio econômico e 
financeiro do contrato de concessão, razão pela qual somente 
a União pode legislar sobre o tema, mas o corte de energia 
elétrica foi ilegal, pois não houve motivo de ordem técnica ou 
de segurança das instalações; 

(D) constitucional, por tratar de normas editadas em razão da 
crise sanitária, que interferem na estrutura de prestação do 
serviço público de energia elétrica, sendo concorrente a 
competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
Municípios para legislar sobre a matéria. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%204.388-2002?OpenDocument
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João é jornalista e cobria, presencialmente, uma manifestação 
em que ativistas de direitos humanos protestavam contra os altos 
índices de letalidade policial no Estado Alfa. Na qualidade de 
profissional de imprensa, enquanto fazia a cobertura jornalística, 
João foi ferido pelo policial militar José, ao receber uma pancada 
com cassetete em seu rosto, no momento em que havia conflito 
entre policiais e manifestantes.  

Inconformado com as lesões que sofreu, João buscou 
atendimento na Defensoria Pública para ajuizar ação 
indenizatória, ocasião em que lhe foi explicado que, de acordo 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no caso em 
tela, a responsabilidade civil do Estado é: 

(A) subjetiva, mas não cabe responsabilização direta do policial 
militar José, em razão da teoria da dupla garantia, seja para a 
vítima, seja para o agente público; 

(B) subjetiva, mas cabe o reconhecimento da culpa concorrente, 
eis que os danos foram causados em evento multitudinário; 

(C) objetiva, mas cabe a excludente da responsabilidade da culpa 
exclusiva da vítima, caso João tenha descumprido ostensiva e 
clara advertência sobre acesso a áreas delimitadas como de 
grave risco à sua integridade física; 

(D) objetiva, mas cabe a excludente da responsabilidade da força 
maior, diante da imprevisibilidade do conflito entre os 
manifestantes e os policiais, desde que a Polícia Militar 
comprove que planejou regularmente sua atuação. 
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João, servidor público civil estável ocupante de cargo efetivo no 
Estado do Mato Grosso do Sul, até então com sua folha de 
assentamentos funcionais imaculada, no exercício da função, 
descumpriu dever funcional de desempenhar com zelo e presteza 
os trabalhos de que foi incumbido. Atualmente, está em curso 
sindicância administrativa para apuração dos fatos e, preocupado 
com as possíveis consequências de sua conduta, João procurou  
orientação jurídica na Defensoria Pública.  

O defensor público que lhe atendeu, com base no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de Mato Grosso do Sul, lhe 
explicou que os fatos praticados, em tese, podem dar azo à pena de: 

(A) suspensão de até trinta dias, a ser aplicada verbalmente, não 
cabendo transação administrativa, em razão do princípio da 
obrigatoriedade; 

(B) advertência, a ser aplicada verbalmente, não cabendo 
transação administrativa, em razão do princípio da 
indisponibilidade; 

(C) repreensão, mas, como se trata de infração disciplinar de 
pequeno potencial ofensivo, admite-se a celebração de termo 
de ajustamento de conduta, na forma do regulamento; 

(D) suspensão de até noventa dias, mas, como se trata de 
infração disciplinar de menor potencial ofensivo, admite-se a 
celebração de termo de ajustamento disciplinar, na forma do 
regulamento. 

 

74 

O Município Alfa invadiu o imóvel de propriedade de José, de 
forma irregular e ilícita, sem respeitar os procedimentos 
administrativos e judiciais inerentes à desapropriação, e iniciou a 
construção de uma escola municipal. José estava internado por 
longo período em tratamento de doença grave e, ao retornar 
para seu imóvel, verificou que a escola já tinha iniciado suas 
atividades.  

Ao buscar assistência jurídica na Defensoria Pública, José foi 
informado de que, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é cabível o ajuizamento de ação de:   

(A) reintegração de posse, cujo prazo prescricional é de cinco 
anos; 

(B) reintegração de posse, cujo prazo prescricional é de quinze 
anos; 

(C) indenização por desapropriação indireta, cujo prazo 
prescricional é de dez anos; 

(D) indenização por desapropriação indireta, cujo prazo 
prescricional é de vinte anos. 
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Marta procurou a Defensoria Pública levando documentos 
médicos que revelam que seu pai necessita urgentemente de 
tratamento médico, que demanda o fornecimento de 
medicamentos com registro na Anvisa, mas a família não tem 
condições financeiras de arcar com os custos. Não obstante ter 
buscado internação e tratamento para seu genitor em unidades 
de saúde municipal, estadual e federal, diante da negativa dos 
órgãos públicos, Marta não conseguiu sequer que seu pai 
iniciasse o tratamento.  

O defensor público lhe explicou que é viável o imediato 
ajuizamento de ação judicial com pedido de tutela de urgência, 
sendo certo que, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, os entes da federação, em decorrência da competência: 

(A) concorrente, são solidariamente responsáveis nas demandas 
prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, não 
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências, pois 
todos os entes devem arcar com os custos; 

(B) concorrente, são subsidiariamente responsáveis nas 
demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos 
critérios constitucionais de centralização, compete à 
autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as 
regras de repartição de competências e determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro; 

(C) comum, são subsidiariamente responsáveis nas demandas 
prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 
constitucionais de descentralização, compete à autoridade 
judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências, mas não lhe cabe determinar o 
ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro; 

(D) comum, são solidariamente responsáveis nas demandas 
prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, 
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e 
determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus 
financeiro. 
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João, observadas as formalidades legais, firmou ato de permissão 
de uso de bem público com o Estado Alfa, para instalação e 
funcionamento de um restaurante em hospital estadual, pelo 
prazo de 24 meses. Passados seis meses, o Estado alegou que iria 
instalar uma nova sala de UTI no local onde o restaurante está 
localizado, razão pela qual revogou unilateralmente a permissão 
de uso. Três meses depois, João logrou obter provas irrefutáveis 
no sentido de que o Estado não instalou nem irá instalar a UTI no 
local. Inconformado, João buscou assistência jurídica na 
Defensoria Pública, pretendendo reassumir o restaurante.  

Ao elaborar a petição judicial, o defensor público informou a João 
que pleitear judicialmente a invalidação da revogação do ato de 
permissão é: 

(A) inviável, por se tratar de ato precário, mas cabe o 
ajuizamento de ação indenizatória diante da extinção da 
permissão antes do prazo previsto; 

(B) inviável, por se tratar de ato discricionário, mas cabe o 
ajuizamento de ação indenizatória diante da extinção da 
permissão antes do prazo previsto; 

(C) viável, eis que, com base no princípio da continuidade dos 
serviços públicos, João tem direito de explorar o restaurante 
no prazo acordado, ainda que, de fato, o Estado Alfa fosse 
instalar a UTI no local; 

(D) viável, eis que, apesar de ser um ato discricionário, aplica-se a 
teoria dos motivos determinantes, de maneira que o Estado 
está vinculado à veracidade do motivo fático que utilizou para 
a revogação. 
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A Lei nº 13.979/2020 dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus.  

No contexto de poderes administrativos, verifica-se que o citado 
diploma legal estabelece que as autoridades poderão adotar, no 
âmbito de suas competências, algumas medidas de combate à 
pandemia, como é o caso do(a): 

(A) uso obrigatório de máscaras de proteção individual, como 
decorrência do poder hierárquico; 

(B) exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver, como 
decorrência do poder de polícia; 

(C) determinação de realização compulsória de vacinação da 
população e outras medidas profiláticas, como decorrência 
do poder hierárquico; 

(D) requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, 
mediante prévia e justa indenização, como decorrência do 
poder de polícia. 
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Defensores públicos do Núcleo de Direitos Humanos da 
Defensoria Pública do Estado Alfa realizaram vistoria em certa 
Cadeia Pública estadual e constataram uma série de violações ao 
Art. 5º, XLIX, da Constituição da República de 1988, que dispõe 
que é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 
moral. Além da superlotação da unidade prisional, os defensores 
constataram irregularidades sanitárias, ambientais e nas 
instalações físicas do prédio, como pane da rede elétrica, com 
risco de incêndio, rachaduras em paredes e tetos, falta de 
circulação de ar etc.  

Após tentativa frustrada de solução consensual com a Secretaria 
Estadual de Administração Penitenciária, a Defensoria Pública 
ajuizou ação civil pública em face do Estado Alfa, ressaltando na 
inicial que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal 
e previsão na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, é 
lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de 
fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução de 
obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar 
efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e 
assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e 
moral, nos termos do que preceitua o Art. 5º, XLIX, da 
Constituição da República de 1988: 

(A) não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do 
possível nem o princípio da separação dos poderes, no 
entanto, não se decidirá com base em valores jurídicos 
abstratos sem considerar as consequências práticas da 
decisão; 

(B) sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível 
e o princípio da separação dos poderes, mas deverá o 
Judiciário privilegiar a dignidade da pessoa humana, sem 
adentrar as consequências administrativas práticas da 
decisão, que é matéria de mérito administrativo; 

(C) sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível 
e o princípio da separação dos poderes, mas deverá o 
Judiciário decidir com base principiológica e levando em 
conta valores jurídicos abstratos, sem juízo de valor sobre 
consequências práticas da decisão, que é matéria de mérito 
administrativo; 

(D) não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do 
possível nem o princípio da separação dos poderes, e deverá 
o Judiciário decidir com base em valores jurídicos abstratos 
sem necessidade de considerar as consequências práticas da 
decisão, desde que haja a devida fundamentação 
principiológica. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.979-2020?OpenDocument
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Texto 1  

 

"[...] Os dispositivos que criminalizam o aborto não apenas 
incidem sobre a raça, como algo que lhe é externo, mas integram 
um conjunto de fenômenos ligados à estrutura social brasileira, 
em que raça e sistema penal se constituem mutuamente e 
determinam as vidas dignas de se proteger e aquelas que se pode 
deixar morrer. [...] Não por acaso, seguimos os alvos preferenciais 
de violência obstétrica, ocorrências de morte materna, 
esterilização forçada e até crimes de feminicídio. A adoção de 
uma política penal para tratar a temática do aborto reforça esses 
mecanismos que sujeitam mulheres negras a um regime político 
de subcidadania. Se reconhecemos então o racismo como esse 
complexo sistema de práticas sociais, práticas institucionais, 
valores, crenças, aptos a determinar inclusive iniquidades raciais 
nas mortes evitáveis pela indução do aborto, o princípio 
constitucional da igualdade, na sua faceta estrutural, impõe ao 
Estado brasileiro a obrigação positiva de promover condições de 
proteção igualitárias a mulheres brancas e não brancas em 
relação a sua vida no momento de praticar um aborto. Durante o 
processo de deliberação na Constituinte, em 88, a discussão da 
questão do aborto pela população brasileira se tornou 
absolutamente inviável, diante da distribuição de poder que foi 
estabelecida naquele espaço. O pacto sexual e racial foi 
entabulado por nada menos que 594 parlamentares homens e 
brancos, dentre os quais havia apenas 2  deputadas mulheres, 
uma  nica delas negra, a constituinte  enedita da Silva.  uando 
o  ireito est  a serviço de projetos de discriminação 
sistem tica     como vimos ser o caso da criminalização do 
aborto     no Estado Democrático de Direito exsurge a função da 
Jurisdição Constitucional de assegurar a prevalência dos Direitos 
Fundamentais dos grupos discriminados. A chancela de uma 
política penal para o aborto adotada por uma elite política 
legiferante, branca, heterossexual masculina, muito distante de 
ser porta-voz de um consenso social, significaria avalizar esse 
contrato sexual e racial." (LÍVIA MIRANDA MÜLLER DRUMOND 
CASSERES - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - Núcleo Especializado de Defesa da Diversidade Sexual 
e Direitos Homoafetivos. Transcrição da Audiência Pública, ADPF 
442, STF). 
(http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/audienciasPublicas/anexo/TranscrioInterrupovo
luntriadagravidez.pdf acesso em 12.11.2021) 

 

79 

O trecho transcrito (texto 1) é parte da sustentação oral realizada 
pela defensora pública do Estado do Rio de Janeiro na audiência 
pública convocada pela ministra Rosa Weber para debater a 
interrupção voluntária da gravidez a partir da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 442.  

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) homens e mulheres possuem os mesmos direitos de decidir 
livre e responsavelmente sobre o número de seus filhos e 
sobre o intervalo entre os nascimentos e de ter acesso à 
informação, à educação e aos meios que lhes permitam 
exercer esses direitos; 

(B) no exercício legal do abortamento por mulheres vítimas de 
estupro, a realização do procedimento por profissionais de 
saúde está condicionada à apresentação e devida verificação 
do Boletim de Ocorrência; 

(C) o planejamento familiar pode ser entendido como o conjunto 
de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos 
iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela 
mulher, pelo homem ou pelo casal e devem ser utilizadas 
para controle demográfico; 

(D) é facultativo a todos os hospitais integrantes da rede SUS 
atendimento imediato e fornecimento de informações às 
vítimas de violência sexual sobre os direitos legais e sobre 
todos os serviços sanitários disponíveis. 

 

80 

O inciso XXXV do Art. 5º da Constituição da República de 1988 
assegura a inafastabilidade da jurisdição ou do acesso à justiça, 
definindo que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito. O acesso à justiça pode ser 
compreendido como o acesso de fato e de direito a instâncias e 
recursos judiciais de proteção frente a atos de violência em 
conformidade com os parâmetros internacionais de direitos 
humanos. Todavia, o relatório da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH/OEA) sobre acesso à justiça para 
mulheres vítimas de violência nas Américas aponta que essas 
mulheres não têm obtido acesso a recursos judiciais idôneos e 
efetivos após a realização da denúncia, permanecendo a grande 
maioria dos feitos em impunidade e resultando em direitos 
desprotegidos.  

A partir da legislação brasileira e tratados internacionais 
indicados no edital, é correto afirmar que: 

(A) ao Estado Brasileiro recomenda-se adotar as medidas 
necessárias para assegurar à vítima adequada reparação 
simbólica e material pelas violações, ainda que em prejuízo 
das ações que possam ser instauradas contra o responsável 
civil da agressão; 

(B) atenção adequada deve ser dedicada aos procedimentos de 
ingresso de mulheres e crianças nas prisões, devido à sua 
especial vulnerabilidade nesse momento; as recém-ingressas 
deverão ser providas de condições para contatar parentes, 
acessar a assistência jurídica, sempre na língua do país em 
que se encontra, independentemente de sua nacionalidade; 

(C) o Estado Brasileiro deve reconhecer à mulher, em matérias 
civis, uma capacidade jurídica idêntica à do homem, para 
firmar contratos e administrar bens e em todas as etapas do 
processo nas cortes de justiça e nos tribunais, contudo, com 
oportunidades distintas para o exercício dessa capacidade; 

(D) o Estado Brasileiro deve estabelecer procedimentos jurídicos 
justos e eficazes para a mulher sujeitada à violência, inclusive, 
entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo 
acesso a tais processos. 
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Sobre as diretrizes de organização do Sistema Único de Saúde 
(SUS), é correto afirmar que: 

(A) a descentralização político-administrativa do SUS deve ser 
executada com a oferta de serviços de hospitais federais em 
todos os Estados brasileiros e no Distrito Federal, observada a 
priorização do atendimento em municípios com índices de 
maior vulnerabilidade socioeconômica; 

(B) a regionalização e a hierarquização da rede de serviços de 
saúde são essenciais à descentralização político-
administrativa do SUS, uma vez que os serviços nas unidades 
de saúde devem seguir diretrizes de distribuição no espaço 
territorial e em níveis de complexidade crescente; 

(C) a diretriz de regionalização dos serviços do SUS consiste na 
adequada distribuição do atendimento em níveis de 
complexidade crescente (atenção primária, secundária e 
terciária);   

(D) a participação social dos usuários do SUS tem como principal 
expressão a atuação das Defensorias Públicas e das 
Ouvidorias do SUS na defesa do direito à saúde dos cidadãos 
usuários do sistema. 

 

82 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem se notabilizado por 
iniciativas institucionais que organizam a atuação jurisdicional na 
seara da saúde pública e privada.  

Sobre a atuação institucional do CNJ e as resoluções, é correto 
afirmar que: 

(A) aos Tribunais Estaduais e Federais, nas Comarcas ou Seções 
Judiciárias onde houver mais de uma Vara de Fazenda 
Pública, é facultado promover a especialização de uma das 
varas em matéria de saúde pública, observada a necessária 
compensação da distribuição de processos; 

(B) em cada unidade federativa deve funcionar um Comitê 
Estadual de Saúde, com composição formada por 
magistrados e gestores do SUS, admitida a participação de 
representantes de outras instituições como ouvintes; 

(C) os tribunais devem, obrigatoriamente, disponibilizar espaço 
eletrônico para ampla divulgação das ações do Comitê 
Estadual de Saúde e do Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário 
(NatJus) local, bem como a relação dos seus integrantes ou 
instituições que compõem esses órgãos; 

(D) o Comitê Estadual de Saúde é órgão colegiado e 
multidisciplinar responsável pela operacionalização das 
matérias de competência do Fórum Nacional da Saúde e pelo 
julgamento de demandas de tutela coletiva de direitos 
difusos e individuais homogêneos em matéria de saúde. 
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A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, após 
denúncias recebidas, apurou que pacientes oriundos de outros 
municípios estavam recebendo negativa de atendimento em 
unidades de saúde da capital Campo Grande. A instituição então 
ajuizou ação civil pública (ACP) para obter ordem judicial que 
determinasse ao referido município a retomada de atendimento 
a todos os usuários do SUS, a despeito de seu local de residência.  

À luz da disciplina normativa pertinente e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal na matéria, é correto afirmar que: 

(A) a ACP poderia ser proposta pela Defensoria Pública apenas 
em litisconsórcio ativo com o Ministério Público Estadual, 
pois, conjuntamente, as instituições representam todos os 
possíveis titulares beneficiados; 

(B) a Defensoria Pública não estaria legitimada a atuar no caso, 
por não ser possível demonstrar que todos os titulares dos 
direitos tutelados sejam pessoas necessitadas; 

(C) a ação poderia ser proposta apenas pelo Ministério Público, e 
não pela Defensoria Pública, pois estão sendo tutelados 
direitos difusos de um grupo amplo de cidadãos, muitos deles 
não hipossuficientes; 

(D) a Defensoria Pública está legitimada para a propositura da 
referida ação civil pública, pois a ACP tutela, em tese, direitos 
difusos de pessoas hipossuficientes. 

 

84 

A partir do que dispõe a legislação federal sobre os direitos e 
garantias dos usuários do SUS, é correto afirmar que: 

(A) é direito líquido e certo do usuário do SUS o acesso a 
medicamentos não registrados na Anvisa, desde que a 
prescrição ocorra por profissional médico vinculado ao SUS; 

(B) a Relação Nacional de Medicamentos e os Protocolos Clínicos 
e Diretrizes Terapêuticas aprovados pelo SUS têm caráter 
exemplificativo, ou seja, indicam um rol mínimo de fármacos 
que o SUS deve adquirir e ofertar; 

(C) o usuário do SUS tem a garantia de custeio de seu tratamento 
em unidade privada de saúde no caso de negativa de 
atendimento em emergências de unidades públicas de saúde; 

(D) é obrigação do SUS em relação aos seus usuários a oferta de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica. 

 

85 

A partir do que dispõe a jurisprudência dos Tribunais Superiores 
sobre o direito à saúde e o Sistema Único de Saúde, é correto 
afirmar que: 

(A) os entes públicos não podem ser obrigados pelo Judiciário a 
fornecer medicamentos experimentais, excetuadas as 
hipóteses de doenças raras; 

(B) os entes federados devem ofertar serviços de saúde 
conforme repartição de competências prevista na Lei nº 
8.080/1990, razão pela qual não podem ser considerados 
solidários nas demandas judiciais prestacionais que envolvam 
saúde; 

(C) as demandas judiciais que objetivam fornecimento de 
medicamentos sem registro na Anvisa deverão 
necessariamente ser propostas em face da União; 

(D) a concessão dos medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS exige a comprovação da hipossuficiência 
financeira do demandante, ou seja, ele deve provar ser 
pessoa de baixa renda. 
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Maria buscou assistência jurídica na Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso do Sul e narrou necessitar de consulta na 
especialidade de oftalmologia, bem como de cirurgia ortopédica 
no joelho. Ela apresentou relatórios médicos que apontam que os 
atendimentos são eletivos e documentos que comprovam estar 
ela inscrita em sistema de regulação há setenta dias para a 
consulta pretendida, e há duzentos dias para a cirurgia.  

Tendo como norte os Enunciados das Jornadas de Direito da 
Saúde do Conselho Nacional de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) deve ser considerado excessivo tão somente o tempo de 
espera de Maria para realizar a cirurgia ortopédica; 

(B) deve ser considerado excessivo tão somente o tempo de 
espera de Maria para realizar a consulta oftalmológica; 

(C) deve ser considerado excessivo o tempo de espera tanto para 
a consulta quanto para a cirurgia; 

(D) a inserção das solicitações de consultas e cirurgias em 
sistemas de regulação é informação que não deve ser 
considerada na análise de demandas judiciais. 

 

 

87 

A Defensoria Pública do Estado Alfa ajuizou ação coletiva em face 
da Instituição Financeira ZZ, sob o argumento, plenamente 
verossímil, em razão das circunstâncias do caso, de que estariam 
sendo cobrados serviços dos consumidores sem que tivessem 
sido previamente solicitados. À solicitação de inversão do ônus 
da prova foi oposto o argumento, pela instituição demandada, de 
que a legislação de regência não admitia tal possibilidade em 
ação coletiva dessa espécie. 

À luz da sistemática vigente, cabe afirmar que a inversão do ônus 
da prova, na situação descrita, é: 

(A) incorreta, pois somente pode beneficiar o consumidor 
hipossuficiente, o que deve ser requerido pelo próprio e 
analisado conforme as circunstâncias do caso; 

(B) correta, pois o termo consumidor deve ser interpretado em 
sentido amplo, enquanto destinatário da proteção, de modo 
a facilitar a sua defesa, individual ou coletiva; 

(C) correta, pois a inversão do ônus da prova é uma prerrogativa 
das funções essenciais à justiça, a exemplo da Defensoria 
Pública, decorrendo do seu munus social; 

(D) incorreta, pois as hipóteses de inversão do ônus da prova, nas 
ações coletivas, estão previstas em numerus clausus, não 
podendo ser ampliadas em desfavor da paridade de armas. 
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Maria, servidora pública, ajuizou ação individual em face do 
Estado Beta, almejando o recebimento das vantagens pecuniárias 
X, Y e Z, que entendia devidas. Ocorre que, em momento 
anterior, conforme era do conhecimento de Maria, declinado 
expressamente em sua petição inicial, fora proferida sentença em 
ação coletiva, na qual se reconhecera serem devidas as vantagens 
X e Y em favor dos servidores públicos em geral. Essa sentença foi 
mantida em grau de apelação, sendo manejado o recurso 
especial, ainda em tramitação. 

À luz da narrativa apresentada, é correto afirmar que: 

(A) Maria não será beneficiada pelos efeitos da coisa julgada da 
sentença coletiva; 

(B) há litispendência, de modo que a ação individual, ajuizada 
por Maria, deve ser extinta; 

(C) após o trânsito em julgado da sentença coletiva, Maria terá 
asseguradas as vantagens nela reconhecidas; 

(D) Maria só será alcançada pelos efeitos da sentença coletiva 
caso o requeira até trinta dias após o trânsito em julgado. 

 

89 

O defensor público em atuação na Comarca Beta, no Estado Alfa, 
ajuizou ação civil pública em face de instituição de ensino 
privada, com unidades em todos os estados da Federação. Foi 
argumentado que uma cláusula em particular do contrato padrão 
apresentava contornos leoninos, criando um verdadeiro direito 
potestativo em prol da instituição de ensino, o que colocava os 
contratantes em franca posição de inferioridade. No pedido de 
declaração de nulidade dessa cláusula, nada foi dito em relação à 
eficácia territorial do provimento de mérito que se almejava 
obter. O pedido foi julgado procedente pelo juízo da Comarca 
Beta, cuja competência alcançava apenas o território do 
Município Beta, com o correlato trânsito em julgado da sentença 
de mérito.  

À luz dessa narrativa, a eficácia da sentença: 

(A) se estende a todo o território nacional; 

(B) deve permanecer adstrita ao território do Estado Alfa; 

(C) deve permanecer adstrita ao território da Comarca Beta; 

(D) se estenderá aos demais Estados, se houver adesão de outros 
legitimados. 
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Após regular tramitação, transitou em julgado sentença 
proferida, em ação coletiva, pelo juízo da 1ª Vara de Fazenda 
Pública da Comarca Alfa. Joana, que passou a residir na Comarca 
Beta durante a tramitação do processo, ao tomar conhecimento 
desse fato e sendo beneficiada pelos seus efeitos, procurou a 
Defensoria Pública e solicitou a adoção das providências 
necessárias para o cumprimento individual da sentença. Ao 
analisar os fatos, o defensor público constatou que o valor a que 
Joana fazia jus se enquadrava no limite da competência do 
Juizado Especial da Fazenda Pública.  

À luz desses fatos, concluiu, corretamente, que o cumprimento 
da sentença: 

(A) deve ser buscado apenas na 1ª Vara de Fazenda Pública da 
Comarca Alfa; 

(B) deve ser buscado apenas no Juizado Especial da Fazenda 
Pública da Comarca Alfa; 

(C) pode ser buscado na Comarca Beta, mas não no âmbito do 
Juizado Especial da Fazenda Pública; 

(D) pode ser buscado apenas no Juizado Especial da Fazenda 
Pública, quer da Comarca Alfa, quer da Comarca Beta. 
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O Tribunal de Justiça do Estado Alfa, ao julgar recurso de 
apelação interposto contra sentença proferida em ação coletiva, 
adotou entendimento diametralmente oposto àquele 
preteritamente encampado pelo Superior Tribunal de Justiça em 
determinado tema, em sede de recurso especial repetitivo, a 
respeito da interpretação da legislação federal. 

Nesse caso, o instrumento a ser utilizado para que o acórdão do 
Tribunal de Justiça venha a ser apreciado pelo órgão jurisdicional 
competente, observados os demais requisitos exigidos, é: 

(A) a reclamação; 

(B) o recurso especial; 

(C) o mandado de segurança; 

(D) o incidente de resolução de demandas repetitivas. 
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O tribunal competente julgou procedente o pedido formulado 
pela Defensoria Pública do Estado Beta em sede de mandado de 
injunção coletivo. Logo após o trânsito em julgado do acórdão, 
sobreveio a Lei nº 123, que supriu o estado de mora legislativa e 
regulamentou a norma constitucional.  

À luz dessa narrativa, a Lei nº 123: 

(A) não produzirá efeitos em relação aos beneficiados pelo 
acórdão; 

(B) somente produzirá efeitos em relação aos beneficiados pelo 
acórdão que assim optarem; 

(C) produzirá efeitos ex nunc em relação aos beneficiados pelo 
acórdão, salvo se lhes for mais favorável; 

(D) produzirá efeitos ex tunc em relação aos beneficiados pelo 
acórdão, inclusive se lhes for mais desfavorável. 
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A Defensoria Pública do Estado Beta ajuizou, perante o juízo da 
Comarca Alfa, ação civil pública em face da Operadora de 
Telefonia ZZ, com o objetivo de proteger os usuários do serviço 
na relação de consumo mantida com a operadora. Argumentou-
se que a referida operadora está cobrando por serviços não 
prestados.  

Nesse caso, o juízo da Comarca Alfa deve: 

(A) remeter a petição inicial ao juiz federal da Seção Judiciária 
com competência para atuar na respectiva esfera territorial; 

(B) receber a petição inicial e adotar as providências 
subsequentes, exigidas pelo rito processual a ser observado 
em demandas dessa natureza; 

(C) indeferir a petição inicial, já que, apesar de se tratar de 
litisconsórcio passivo necessário, a agência reguladora do 
setor não foi inserida no polo passivo; 

(D) determinar a emenda da petição inicial, para que a agência 
reguladora do setor seja inserida no polo passivo, por se 
tratar de litisconsórcio passivo necessário. 
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João, pipoqueiro em uma pequena cidade do interior do país, que 
acabara de ser empossado como vereador, procurou o defensor 
público da comarca e informou que almejava ajuizar a ação 
constitucional cabível em face dos engenhos produtores de 
açúcar, que considerava responsáveis pela diminuição da 
qualidade do ar e pelo fato de as praças da cidade ficarem 
cobertas de fuligem em determinados períodos do ano, o que 
impedia a sua utilização pelos munícipes. 

Ao ouvir a narrativa, o defensor público respondeu, 
corretamente, que a ação a ser ajuizada é o(a): 

(A) ação popular; 

(B) ação civil pública; 

(C) mandado de segurança; 

(D) reclamação constitucional. 
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Laura, moradora da comunidade do Mosquito, procura a 
Defensoria Pública para informar que está sendo constantemente 
molestada por seu vizinho, F bio, com violações à “Lei do 
Silêncio” e às regras de boa convivência. Entretanto, o que mais 
está a incomodar Laura, segundo narra, foi o fato de Fábio ter 
pintado, na parede de seu próprio imóvel, bem diante da porta 
de saída para a rua de Laura, um emblema religioso contrário à 
religião professada por ela.  

Diante desse cenário e dos papéis institucionais da Defensoria 
Pública e ciente do pleito de Laura para que Fábio apague aquela 
pintura, segundo a legislação de regência, é correto afirmar que: 

(A) Fábio, diante de sua atitude, não terá condições de ser 
atendido pela Defensoria Pública, caso demandado por Laura; 

(B) prioritariamente, o objetivo é o de promover a solução 
extrajudicial do litígio, não sendo recomendada, de imediato, 
a propositura de alguma ação judicial; 

(C) a hipossuficiência de Laura é presumida de maneira absoluta 
por conta de seu local de moradia, devendo ser dispensada 
de qualquer comprovação de renda para receber o 
atendimento buscado; 

(D) percebe-se de plano que qualquer pretensão que seja dirigida 
por Laura contra Fábio nesta hipótese é descabida, já que a 
relação deste com seu imóvel não diz respeito a qualquer 
pessoa, podendo usufruir do bem livremente. 
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Francisco, famoso empreendedor do agronegócio, com destaque 
internacional, é indicado como réu em ação indenizatória cível 
proposta por Rômulo, este patrocinado pela Defensoria Pública. 
No curso do processo, verifica-se que Francisco é citado por hora 
certa, desconhecendo-se qualquer resposta processual. A 
Defensoria Pública pugna, na representação dos interesses de 
Rômulo, pelo prosseguimento da marcha processual, quando os 
autos são remetidos a outro órgão da Defensoria Pública com 
atribuição para atuar na Curadoria Especial.  

Diante de tais fatos, tendo como orientação as disposições da 
Resolução DPGE nº 198, de 07 de outubro de 2019, da Defensoria 
Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto afirmar que: 

(A) a situação pessoal de Francisco não autoriza a atuação da 
Defensoria Pública, tratando-se de demanda de natureza 
cível; 

(B) Francisco poderia, em tese, ser assistido pela Defensoria 
Pública como qualquer outra pessoa, entretanto, ao contrário 
da citação editalícia, a citação por hora certa não autoriza a 
nomeação da Curadoria Especial; 

(C) o exercício da Curadoria Especial cível não depende de 
considerações sobre a necessidade econômica do seu 
beneficiário, devendo o defensor público requerer ao juízo 
que arbitre honorários em favor da Defensoria Pública 
sempre que verificar, no caso concreto, que o assistido não 
atende aos critérios fixados pela Resolução nº 198 DPGE/MS, 
por dispor de recursos para pagá-los; 

(D) a Curadoria Especial da Defensoria Pública não deve se 
manifestar no feito, considerando que não se trata de causa 
de natureza penal, hipótese em que a Defensoria Pública atua 
sem análise da condição de hipossuficiência econômica, 
tendo em vista a garantia constitucional da ampla defesa, 
prevista no Art. 5º. LV, da Constituição da República de 1988. 
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Otávio, defensor público no Estado do Mato Grosso do Sul, no 
desempenho de suas atribuições cíveis, é intimado para dizer a 
respeito da proposta de acordo lançada nos autos do processo 
em que atua a Defensoria Pública. Sem conseguir contato com a 
parte assistida, apõe sua manifestação nos seguintes termos: 
“Ciente da proposta de acordo. Sem oposição. Pelo 
prosseguimento”.  

Diante da situação narrada, é correto afirmar que: 

(A) o defensor público atua sem a necessidade de apresentar 
instrumento de procuração, razão pela qual não há limites 
em suas manifestações processuais em favor do assistido; 

(B) embora realmente o defensor público atue no processo sem 
a necessidade de instrumento de procuração, para o caso de 
aceitação de transação, sua formação é indispensável para a 
validade do ato; 

(C) ao defensor público, diante da ausência de contato com o 
assistido, não é dado consentir com os termos do acordo em 
seu nome; 

(D) como propriamente normatizado no Art. 128, XI, da Lei 
Complementar nº 80/1994, haveria necessidade de 
instrumento de procuração na hipótese de atuação do 
defensor público na esfera administrativa, já que ausente o 
controle jurisdicional dos atos, ao menos em primeira via. 
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Ana, defensora pública, passa a fiscalizar determinada unidade de 
internação socioeducativa e a demandar inúmeras providências 
do respectivo diretor. Por entender que sua atuação extrapola as 
atribuições do cargo, o diretor promove reclamação junto ao 
Ministério Público que, após abrir procedimento próprio para 
apuração dos fatos narrados, começa a colher o depoimento de 
inúmeros funcionários da unidade de internação.  

Diante de tal quadro, em atuação em defesa de suas 
prerrogativas, Ana: 

(A) impetraria habeas corpus em face da conduta ilegal do 
membro do Ministério Público; 

(B) ajuizaria ação civil pública, para assegurar a continuidade do 
trabalho da Defensoria Pública e a responsabilização 
disciplinar do membro do Ministério Público; 

(C) ofertaria uma defesa consistente no procedimento 
administrativo junto ao órgão, diante do papel constitucional 
do Ministério Público, resguardando-se de eventual 
responsabilização disciplinar; 

(D) impetraria mandado de segurança, indicando o membro do 
Ministério Público como autoridade coatora, por faltar-lhe 
atribuição para investigar a atuação escorreita de membros 
da Defensoria Pública, que possui órgão próprio para tanto. 
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De acordo com a Constituição do Estado do Mato Grosso do Sul, 
ao disciplinar as disposições atinentes à Defensoria Pública do 
Estado, assegura-se aos seus membros: 

(A) inamovibilidade em caráter relativo, podendo, por interesse 
público, por decisão de dois terços dos membros do Conselho 
Superior da Defensoria Pública, assegurada a ampla defesa, 
ser o defensor público removido de seu órgão; 

(B) estabilidade, após dois anos de exercício, não podendo ser 
demitido do cargo senão por sentença judicial ou em 
consequência de processo disciplinar administrativo em que 
lhes seja assegurada ampla defesa; 

(C) promoção voluntária de entrância para entrância e da última 
para defensor público de segunda instância, sempre por 
merecimento, por meio de lista tríplice elaborada pelo 
Conselho Superior da Defensoria Pública; 

(D) não serem presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. 
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Sobre a organização interna da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso do Sul, é correto afirmar que: 

(A) o Ouvidor-Geral, nomeado pelo Defensor Público-Geral do 
Estado para exercício do cargo em regime de dedicação 
exclusiva, é escolhido pelo Conselho Superior, dentre 
cidadãos de reputação ilibada, não integrantes da carreira, 
indicados em lista tríplice formada pela sociedade civil, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução; 

(B) não há previsão no Regimento Interno da Defensoria Pública 
do Estado de Mato Grosso do Sul a respeito da contratação 
de estagiários ou sobre os requisitos necessários para o 
cargo; 

(C) compete à Corregedoria Geral dirimir conflitos de atribuições 
entre membros da Defensoria Pública do Estado, com recurso 
para o Conselho Superior; 

(D) os cargos destinados ao assessoramento dos defensores 
públicos de primeira e de segunda instâncias são privativos 
de graduandos e bacharéis em Direito. 
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